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■ QUERO IR A CUBA - O ministro Aldo Rebelo (Esporte) usou um 
avião da Força Aérea Brasileira para ir a Cuba, no Carnaval, com a 
mulher, o filho, de 21 anos, e assessores. O ministro recebeu diárias 
de R$ 1.776,25. 
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Opinião 


Socializa 


■ CHORA CABRAL - Com a queda de sua popularidade, o 
governador do Rio, Sérgio Cabral (PMDB), disse que “aprendeu 
muito com a vinda do Papa” e que está aberto a ouvir os 
manifestantes. E o desespero. 


CRIMES NO PINHEIRINHO 




A Corregedoria da Polícia Mi¬ 
litar vai indiciar 14 policiais 
da Rota, acusados de tortu¬ 
rar e violentar sexualmente 
moradores durante a deso¬ 
cupação do Pinheirinho, em 
janeiro do ano passado. Os 
crimes ocorreram no bairro 
Campo dos Alemães, onde o 
I o Batalhão de Choque fazia 
uma ronda, enquanto o resto 
da tropa se concentrava no 
Pinheirinho. Os policias in¬ 
vadiram uma casa, com sete 
moradores. Duas mulheres 
relatam que foram obrigaram 


a fazer sexo oral. As agressões 
foram constatadas por meio 
de exames médicos. Um ado¬ 
lescente, então com 17 anos, 
foi empalado porum cabo de 
vassoura. Um laudo pericial 
confirmou a lesão na vítima. 
“O indiciamento dos policiais foi 
uma vitória do movimento. Mas é 
preciso avançar, o que aconteceu 
no Pinheirinho foi uma atrocida¬ 
de. Existem muitos crimes a serem 
investigados ” afirmou Antônio 
Donizetti Ferreira, oToninho, 
advogado dos ex-moradores 
do Pinheirinho. 


McSALÁRIO FELIZ 



A Practical Money Skills é um 
site na internet criado pelo 
McDonalcfs, em conjunto com 
a Visa, para orientar seus fun¬ 
cionários a como gastar o seus 
salários. O salário de um funcio¬ 
nário da empresa é, em média, 
de US$ 8,25 por hora nos EUA. 
Entre as recomendações, o guia 
propõe um orçamento mensal 


de apenas US$ 20 (R$40) para 
despesas com... saúde! Nos EUA, 
porém, não hásistema público de 
saúde. Ou seja, qualquerneces- 
sidade médica deve passar por 
clínicas particulares. A cartilha 
também aconselha que o funcio¬ 
nário do McDonalcfs inclua no 
orçamento os ganhos com um 
segundo emprego. 


REPRESSÃO EM NATAL 



Em Natal, a PM reprimiu du¬ 
ramente uma manifestação- 
pacifica contra os governos de 
Rosalba Carlini e de Dilma, no 
último dia 19. O protesto rei¬ 
vindicava o Passe Livre, o não 
pagamento da dívida pública e 
mais verbas para saúde, edu¬ 
cação e transporte. Militantes 
do PSTU chegaram a ser atin¬ 
gidas por balas de borracha 
quando se refugiaram em um 
posto de gasolina. Completa¬ 
mente sem noção, a PM jogou 
bombas de gás lacrimogêneo 
no posto, colocando em risco 
o conjunto dos manifestantes 
que se refugiavam lá. O gover¬ 
no teve a cara de pau de dizer 
que a repressão da polícia foi 
uma reação a ações de “de¬ 
predação”, o que não passa 
de uma mentira deslavada. 


[Se] um mendigo vem uma, dez 
vezes pedir algo. Você perde a 
paciência 
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Roberto Cohen, cerimonialista do 
casamento da neta de do “Rei do 
ônibus”,Jacob Barata, justificando a 
agressão a um manifestante 
que foi atingindo com 
um cinzeiro por um 
dos convidados (Veja 
24/07/13). 


OPINIÃO: ZÉ MARIA 

0 MST e a proposta de plebiscito popular 


N o próximo dia 5 de agosto, o MST 
e outras organizações que, com 
mais ou menos críticas, se loca¬ 
lizam nos marcos do apoio ao 
governo Dilma, realizarão na cidade de São 
Paulo, uma plenária nacional de movimen¬ 
tos sociais. 

Na pauta, está a proposta do dirigente do 
MST, João Pedro Stédile, de realização de 
um “plebiscito popular”, entre os meses de 
setembro e novembro, pela convocação de 
uma Constituinte exclusiva para promover 
as reformas políticas. A pergunta do plebis¬ 
cito seria: “ Você aprova a convocação de uma 
Assembleia Constituinte exclusiva, a ser eleita 
pelo povo, de forma independente, para fazer 
as reformas políticas no país”? 

Em torno a essa atividade, que seria o eixo 
ordenador das forças de esquerda, o dirigente 
do MST propõe uma ampla mobilização so¬ 
cial, passando pela paralisação nacional do 
dia 30 de agosto, pelo Grito dos Excluídos e 
pelas mobilizações contra os leilões do pe¬ 
tróleo, em outubro. 

As conclusões que a direção do MST vem 
tirando das jornadas de junho são bastan¬ 
te equivocadas, chegando a afirmar que “é 
muito difícil arrancar, nesse momento, con¬ 
quistas, mesmo das pautas mais econômicas”. 


Essa avaliação é realizada justamente num 
momento em que diversos governos, acu¬ 
ados pelas mobilizações populares, foram 
obrigados a recuar do aumento dos preços 
das passagens. Os companheiros sugerem 
,na carta convite ao encontro de 5 de agosto, 
que é preciso mudar o sistema político para 
que possamos obter vitórias econômicas. 

Nós também consideramos importan¬ 
te promover mudanças no sistema político 
brasileiro, que é totalmente controlado pelos 
grandes grupos econômicos. É para esses 
grupos que o Legislativo elabora a maioria 
das leis e o Executivo governa. A redução 
dos salários dos políticos, a prisão e o con¬ 
fisco dos bens dos corruptos e corruptores; a 
proibição de financiamento das campanhas 
por empresas; a revogabilidade dos manda¬ 
tos, dentre outras medidas, são de interesse 
dos trabalhadores. Mas, é esse o debate que 
estará colocado numa eventual Constituinte 
exclusiva, como propõe o MST? 

E mais, seria correto, num momento de 
ofensiva do movimento de massas reduzir a 
mobilização dos trabalhadores a essa pauta? 
Ou, aqui, está se tratando de livrar a cara do 
governo Dilma? É preciso uma Constituin¬ 
te para que Dilma suspenda o pagamento 
da dívida externa e interna e invista estes 


recursos em políticas para melhorar a vida 
do povo? Para que Dilma suspenda os lei¬ 
lões das reservas de petróleo e pare as pri¬ 
vatizações? É preciso uma constituinte para 
que o governo Dilma decida investir 10% na 
educação pública? Para que Dilma pare de 
dar dinheiro para o agronegócio e invista na 
reforma agrária? Nós, e inclusive João Pedro 
Stédile, sabemos que não. 

Houve uma mudança na realidade política 
do país, com a entrada em cena de milha¬ 
res, na verdade, milhões de pessoas, com a 
juventude popular; estudantil e trabalhado¬ 
ra primeiro e, depois, os sindicatos, com a 
mobilização do dia 11 de julho. Os governos 
estão na defensiva, em particular o gover¬ 
no de Dilma, do PT e partidos aliados. Está 
colocada a possibilidade de uma greve geral 
que aponte um programa de ruptura com os 
interesses capitalistas. 

O plebiscito proposto pelo MST tem a 
mesma função do plebiscito proposto por 
Dilma no auge das mobilizações de junho: a 
de uma cortina de fumaça, para tentar des¬ 
viar os trabalhadores da luta que pode - e 
deve - obrigar o governo a mudar o modelo 
econômico que aplica hoje, que atende tão 
somente aos interesses dos bancos e gran¬ 
des empresas. 
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É preciso dar 
um passo adiante 



M uitos trabalhadores e 
estudantes que apoia¬ 
vam o PT vivem, hoje, 
uma crise: sabem que 
Dilma está fazendo um desastre no 
governo, mas têm medo da “volta 
da direita”. 

Em geral, esses ativistas parti¬ 
cipam ou apoiam as mobilizações 
que estão sacudindo o país. Ficam 
indignados com a situação e sabem 
da responsabilidade do governo pe- 
tista. Chegam à beira da ruptura 
completa com o PT, mas recuam, 
pois “a direita pode se aproveitar”. 

É muito importante que esse 
trabalhador ou estudante observe 
que o desgaste causado pelas gran¬ 
des mobilizações atinge tanto o PT 
como o PSDB. O repúdio das ruas 
se choca raivosamente contra os 
dois maiores pólos partidários. Os 
partidos de direita, hoje, estão tão 
ou ainda mais acuados do que o PT. 

As mobilizações de junho colo¬ 
caram o país em destaque no cená¬ 
rio internacional por terem um ca¬ 
ráter histórico. As passeatas foram 


superiores ao movimento do “Fora 
Collor”. A greve de 11 de julho foi 
um ensaio de greve geral, superior 
a chamada greve geral de 1983. 

Essa sacudida histórica está co¬ 
locando a necessidade de uma nova 
direção para o movimento. Quem 
permanecer colado ao PT vai aca¬ 
bar se chocando com o que há de 
melhor existente nas lutas. Nesse 
país, nada será o mesmo depois de 
junho. Nem o PT. 

Já estão gravadas na memória da 
população as imagens das passeatas 
gigantescas que se deram contra o 
governo Dilma. Na consciência de 
milhões e milhões de brasileiros, a 
referência das greves do ABC, que 
deram origem ao PT, vai ser subs¬ 
tituída pela das passeatas contra o 
governo petista. 

O PT e o PSDB se desgastaram 
muito por serem expressões da de¬ 
mocracia dos ricos. Esses partidos 
implementaram planos de governo 
a serviço das grandes empresas. 
A corrupção é parte integrante da 
prática petista, assim como da opo¬ 


sição burguesa. Na verdade, o PT 
foi (e está sendo) parte fundamental 
das posições da “direita”. 

É preciso pensar com a ousadia 
necessária. É hora de romper com 
o PT para ajudar na formação de 
outra referência de esquerda. A di¬ 
mensão das mobilizações permite 
pensar na construção de uma nova 
alternativa que se contraponha tan¬ 
to à direita como ao PT. 

Caso exista uma ruptura com 
o PT de todo um setor, de muito 
dos ativistas que lutam, será pos¬ 
sível construir uma alternativa de 
esquerda com maior rapidez. Caso 
não exista essa possibilidade, a di¬ 
reita pode ocupar espaços de opo¬ 
sição. 

É hora de dar um passo adian¬ 
te, de ruptura com o PT. O PSTU é 
um partido revolucionário socia¬ 
lista. Continuemos a lutar juntos, 
como na preparação do dia 30 de 
agosto, Dia Nacional de Paralisa¬ 
ções. E vamos construir, juntos, 
uma nova alternativa de esquerda 
revolucionária. 
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Ocupações 


Onda de ocupações mostra 
insatisfação com o regime 

Ocupações de prédios do Legislativo e do Executivo colocam os políticos e o regime na mira dos manifestantes 



OCUPAÇÃO EM BELO HORIZONTE 


DA REDAÇÃO 

A pós a jornada de lutas que 
varreu o país em junho, uma 
forma de luta tida como radi¬ 
calizada se espalhou por vá¬ 
rias capitais. São ocupações de Câmaras 
Municipais, Prefeituras e Assembleias 
Legislativas nas mais diversas regiões. 
Com variadas reivindicações e setores 
à frente, essas ocupações, de uma for¬ 
ma ou de outra, vêm questionando as 
próprias instituições do regime demo¬ 
crático burguês. 

Além de expressar o repúdio aos po¬ 
líticos e ao regime, as ocupações tam¬ 
bém mostram um nível de organiza¬ 
ção superior dos diversos movimentos 
e setores mobilizados. São, em geral, 
ocupações extremamente organizadas 
com funcionamento baseado nos cri¬ 
térios da democracia operária, ainda 
que não seja chamado assim por seus 
participantes. Ou seja, total liberdade 
nas discussões, votação das polêmicas 
e das propostas diferentes e, por fim, 
com o movimento acatando a definição 
da maioria. Processo que reflete, por sua 
vez, o nascimento e o desenvolvimento 
de organismos amplos e democráticos 
que reúnem os setores em luta e que 
estão possibilitando a continuidade das 
mobilizações. 

OCUPAÇÃO HISTÓRICA 
EM PORTO ALEGRE 

A capital gaúcha esteve na vanguar¬ 
da de todo esse processo que estamos 
vendo neste ano. Da luta contra o au¬ 
mento da tarifa à criação desses or¬ 
ganismos. Criado em janeiro, a par¬ 
tir das mobilizações contra o aumento 
da passagem, o Bloco de Lutas contra 
o Aumento da Tarifa cresceu com as 
mobilizações e, da mesma forma que 
os protestos em junho, se generalizou 
para outros setores, incorporando várias 
bandeiras. Hoje, é o Bloco quem orga¬ 
niza as mobilizações contra os gastos 
públicos com a Copa do Mundo e as 
remoções forçadas, por exemplo. 

A Câmara da cidade foi ocupada no 
dia 10 de julho, tendo como principal 
reivindicação o passe livre e a abertura 
das contas das empresas do transpor¬ 
te público. Enfrentando a truculência 
das autoridades e seus mandados de 
reintegração de posse, os manifestan¬ 
tes resistiram e deram um exemplo de 
organização e autogestão. Da limpeza 
à segurança e comunicação, tudo era 
discutido coletivamente e realizado por 
comissões específicas. 


“A ocupação foi um processo muito 
rico, levamos a pauta do transporte públi¬ 
co, mas agora no marco desse acúmulo ge¬ 
ral construído das mobilizações de junho 
e, a partir daí, fizemos um questionamen¬ 
to amplo do regime político", explica Ma- 
theus Gomes, o “Gordo”, da Juventude do 
PSTU e da ANEL, presente na ocupação e 
no Bloco de Lutas. Matheus ressalta que a 
reivindicação de início contra o aumento 
evoluiu para o questionamento do regi¬ 
me e até do próprio sistema. "Ocupamos 
a Câmara não só por transporte público 
mas para expressar toda a nossa insatis¬ 
fação com o próprio capitalismo, sempre 
pautados na discussão, na democracia e 
na ação direta ”, afirma. 

Os manifestantes desocuparam a Câ¬ 
mara uma semana depois, após terem 
protocolado dois projetos de leis formu¬ 
lados na própria ocupação. Um deles, 
institui o passe livre em Porto Alegre 
para estudantes, desempregados, indí¬ 
genas e quilombolas. O outro, institui 
a abertura e a transparência das contas 
do transporte público da cidade. 

EM BH, REDUÇÃO SEM ISENÇÃO 

Belo Horizonte foi outra capital em 
que a Câmara de Vereadores foi ocu¬ 
pada através de um movimento articu¬ 
lado por diversos setores, entidades e 
organizações, reunidos na Assembleia 
Popular Horizontal, um organismo sur¬ 
gido das lutas. A ocupação ocorreu após 
os vereadores aprovarem a redução da 
tarifa em 10 centavos através da isen¬ 
ção do imposto ISSQN (Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza). Os ma¬ 
nifestantes exigiam a redução da tarifa 
sem qualquer tipo de isenção para as 
empresas de transporte. 

A ocupação, iniciada no dia 29 de 
junho, durou nove dias, conquistando 
a redução da tarifa em 15 centavos e 


um processo de negociação por parte 
da prefeitura de Márcio Lacerda (PSB). 
No entanto, a mobilização está longe 
de terminar. Enquanto fechávamos esta 
edição, vários movimentos sem-teto 
ocupavam a Prefeitura de Belo Hori¬ 
zonte, exigindo abertura de negociação 
por parte de Lacerda. 

SÃO LUÍS 

A ocupação da Câmara Municipal 
de São Luís, capital do Maranhão, teve 
início no dia 23 de julho e foi, inicial¬ 
mente, protagonizado por setores po¬ 
pulares, a partir de uma mobilização 
impulsionada por moradores da Vila 
Opaco, comunidade pobre da cidade, 
que reivindicavam infraestrutura ur¬ 
bana. “ Com a câmara ocupada, foram 
se incorporando diversos movimentos 
e outras comunidades, dando corpo â 
ocupação e incrementando a pauta de 
reivindicações, que hoje gira em torno de 
três eixos: mobilidade urbana, regulação 
fundiária e transparência na Câmara", 
explica Nelson Júnior, da Juventude do 
PSTU em São Luís e integrante da ANEL. 

A Assembleia Popular na cidade, 
que vinha aglutinando os movimentos 
sociais, aprovou posteriormente sua in¬ 
tegração à ocupação. Após uma semana 
de ocupação, o movimento conquistou 
a realização de uma sessão extraordi¬ 
nária da Câmara para discutir as rei¬ 
vindicações, marcada para o dia 7 de 
agosto, com direito à participação, com 
fala, de 10 representantes da ocupação. 
Enquanto fechávamos esta edição, os 
ativistas desocupavam a Câmara com 
um grande ato em frente ao principal 
terminal da cidade. 

MAIS OCUPAÇÕES PELO NORDESTE 

Em Natal, a prefeitura foi ocupada 
durante um dia pelos trabalhadores 


do transporte alternativo, que rei¬ 
vindicavam do prefeito Carlos Edu¬ 
ardo (PDT) a redução da tarifa e a 
unificação do bilhete eletrônico. O 
prefeito, porém, além de não nego¬ 
ciar, respondeu ao movimento com 
truculência, indo à Justiça para tirar 
os trabalhadores de lá. Foi expedido 
mandado de reintegração de posse e 
a polícia esteve bem perto de invadir 
a prefeitura com violência. 

A ocupação ocorreu nos dias 24 e 
25 de julho e arrancou a formação de 
uma comissão da prefeitura. A vere¬ 
adora Amanda Gurgel (PSTU) esteve 
todo o tempo ao lado dos ocupantes. 

Já em Salvador, a ocupação da Câ¬ 
mara, realizada no dia 23 de julho, 
completava uma semana no momento 
em que fechávamos esta edição. Os 
ocupantes exigiam uma reunião com 
o prefeito ACM Neto (DEM) ou com o 
governador Jacques Wagner (PT). 

Na Paraíba, houve uma ocupação 
da Assembleia Legislativa do dia 25 para 
o dia 26, reivindicando passe livre a es¬ 
tudantes e a apuração de denúncias de 
corrupção no governo, além do fim do 
processo de privatização das rodoviá¬ 
rias de João Pessoa e Campina Grande. 

RADICALIZAÇÃO DAS LUTAS 

Essa série de ocupações dos prédios 
que representam o poder mostram que 
as mobilizações de junho estão longe 
de terminar e que, ao contrário, tendem 
a se radicalizar com o questionamen¬ 
to profundo não só dos políticos como 
do próprio regime. Expressam, ainda, 
formas de organização que mantém 
a mobilização acesa, com a unidade 
dos movimentos sociais, estudantis e 
sindical, com métodos de democracia 
operária. Uma grande experiência de 
luta e exemplo para as demais cidades. 
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Porto Alegre 


Juventude 


Porto Alegro: avançam a luta 
o a organização do movimento 



ANEL E CSP-CONLUTAS na linha de frente da ocupação. 


MATHEUS “GORDO”, de Porto Alegre (RS) 

D urante oito dias, a Câmara de 
Vereadores de Porto Alegre 
permaneceu sob o controle 
de centenas de jovens orga¬ 
nizados no Bloco de Lutas. No centro 
das exigências estavam a abertura 
imediata das planilhas de custos do 
transporte urbano e o passe livre para 
estudantes, desempregados, indígenas 
e quilombolas. A ocupação foi vitoriosa 
e representou uma rica experiência de 
auto-organização do movimento. Dei¬ 
xou um recado para a classe dominan¬ 
te: a juventude está insatisfeita com os 
políticos e as instituições do regime 

GREVE GERAL E OCUPAÇÃO DA CÂMARA: 

A FORÇA DA ALIANÇA ENTRE JOVENS E 
TRABALHADORES 

A ocupação da Câmara teve início 
às vésperas do 11 de julho. Enquanto 
a juventude tomava de assalto o Poder 
Legislativo, os trabalhadores se organi¬ 
zavam para paralisar a produção e os 
serviços. No dia seguinte, Porto Alegre 
viveu uma greve geral. Desde cedo, pi¬ 
quetes foram armados nas principais 
vias da cidade. A mobilização dos rodo¬ 
viários e metroviários garantiu a para¬ 
lisação dos transportes. Bancos, repar¬ 
tições públicas e comércio estavam de 
portas fechadas. 


Milhares participaram das mobili¬ 
zações na cidade. A marcha, articula¬ 
da pelo Bloco de Lutas, CSP-Conlutas e 
organizações sindicais que compõem 
o Espaço de Unidade de Ação, reuniu 
cerca de 1,5 mil pessoas durante a 
tarde e terminou no pátio da Câmara. 

A ocupação foi o ponto alto de um 
processo de mobilizações em defesa do 
transporte público, que já se estende por 
oito meses. Foram encaminhadas pro¬ 
postas de debates e ações relacionadas 
a temas como educação, saúde, demo¬ 
cratização dos meios de comunicação, 
legalização das drogas, desmilitariza¬ 
ção da polícia e combate às opressões, 
expressando as reivindicações que sur¬ 
giram das jornadas de junho. 

Os ocupantes se orgulhavam em 
afirmar que estavam trabalhando mais 
que os vereadores. Essa expressão re¬ 
sume a situação política atual, pois é 
das mobilizações que estão surgindo 
as respostas para os anseios da am¬ 
pla maioria da população. A ofensi¬ 
va do movimento colocou a Prefei¬ 
tura e os vereadores contra a parede 
e conseguiu encaminhar Projetos de 
Lei, elaborados durante a ocupação, 
sobre o passe livre e a publicização 
das planilhas de custo do transporte 
urbano municipal. Agora, a pressão 
das ruas é pela aprovação imediata 
das demandas. 


CRESCE O DESGASTE DO REGIME 
POLÍTICO E DOS GOVERNOS 

O prefeito José Fortunati (PDT) e o 
governador Tarso Genro (PT) insistem 
em caminhar na contramão das reivin¬ 
dicações populares. O primeiro afirmou 
que não há possibilidade de mexer no 
lucro dos patrões para instituir o pas¬ 
se livre e anunciou, na última sema¬ 
na, um corte histórico no orçamento, 
justamente nas áreas sociais. 

Já Tarso Genro apresentou um pro¬ 
jeto de passe livre para estudantes, mas 
quem pagaria a conta seria a popula¬ 
ção, com a isenção de impostos para 
os empresários e retirada de verbas 
da Saúde e da Educação. A insatisfa¬ 
ção com as respostas improvisadas e 
os ataques dos governos cresce a cada 
dia. Denúncias de corrupção começam 
a gerar fissuras importantes na base de 
sustentação da Prefeitura. A populari¬ 
dade de Tarso caiu para 25%, segundo 
pesquisa do IBOPE. 

A realidade é que as vitórias obti¬ 
das nas mobilizações fazem crescer a 
confiança da população no movimento 
e diminuem as ilusões com os políti¬ 
cos no poder. Na explosão de junho, 
perdemos o medo, e o mês de julho foi 
marcado pela ocupação das câmaras 
em Porto Alegre, Belo Horizonte, Be¬ 
lém, São Luis, Natal e Salvador. 

Como os jovens da Espanha, os bra¬ 


sileiros repetem a frase: “o que chamam 
de democracia , não é”, expressando a 
insatisfação com a democracia repre¬ 
sentativa e indireta, que só serve aos 
ricos e legitima as desigualdades so¬ 
ciais. O fracasso da Reforma Política 
de Dilma expressa que as urgências 
do movimento não cabem na agenda 
institucional e vão continuar se am¬ 
pliando e desenvolvendo nas ruas até 
que sejam conquistadas. 

BLOCO DE LUTAS: EXPLOSÃO DAS RUAS 
SE TRANSFORMA EM ORGANIZAÇÃO 

A unidade de ação entre o movi¬ 
mento estudantil, sindical e popular 
no Bloco de Lutas ocorre desde o mês 
de janeiro. O movimento surgiu para 
barrar o aumento das passagens e de¬ 
fender o transporte 100% público, mas 
hoje ampliou seus horizontes. O Bloco 
foi fundamental para disputar o cará¬ 
ter das Jornadas de Junho e se conso¬ 
lidou como direção das mobilizações 
em Porto Alegre. A independência po¬ 
lítica frente aos governos e patrões e 
a defesa da classe trabalhadora são 
princípios do Bloco. 

Do ponto de vista organizativo, a 
hierarquia está nas assembleias, que 
submetem um conjunto de comissões 
e são abertas à participação do ativis- 
mo. Num modelo de organização que se 
assemelha ao da Assembleia Nacional 
de Estudantes - Livre (ANEL), quem 
participa das lutas pode intervir nos 
rumos do movimento. Há um rechaço 
ao método de decisão por consenso e 
também aos acordos burocráticos que 
marcam as entidades tradicionais como 
UNE, CUT e Força Sindical, onde a de¬ 
mocracia de base não tem vez. 

A militância do PSTU seguirá par¬ 
ticipando do Bloco para desenvolver 
essa rica experiência de representação 
e unidade de ação dos movimentos 
sociais, defendendo a necessidade de 
aprofundar a relação política e orga- 
nizativa do Bloco com os métodos de¬ 
senvolvidos pela classe trabalhadora 
ao longo da história. A construção de 
uma nova greve geral em Porto Alegre, 
no dia 30 de agosto, é o próximo pas¬ 
so para que as pautas do movimento 
contra os governos de Fortunati, Tarso 
e Dilma avancem, mas também deve 
ser um momento para enfraquecer as 
burocracias sindicais que se negam a 
unir as mobilizações de junho e julho. 
É o momento de “ organizar a esperan¬ 
ça e conduzir a tempestade ”, unifican¬ 
do jovens e trabalhadores em luta e 
fortalecendo as novas alternativas de 
organização do movimento. 











Reportagem 


Terceirização na Volks 


Terceirização: 

a face oculta da Volkswagen do Brasil 


O Opinião foi até a 
Volkswagen, em São 
Bernardo do Campo 
(SP), e constatou que 
milhares de trabalhadores 
terceirizados não possuem 
representação sindical, 
sofrem com atraso de 
salários e contam com a 
sorte para receber o FGTS 


CAROL COLTRO, de São Bernardo do Campo (SP) 

uem vê as fotos das novas 
Ê ■ linhas de produção de veícu- 
M m los da Volkswagen, com seus 

robôs e painéis de touch, não 
imagm^fue, por tráz deste crescimento 
e modernização, existe outra Volkswa¬ 
gen, descrita por um trabalhador como 
‘Terra de Ninguém” 

Na Planta Anchieta existem 14 mil 
trabalhadores diretos, registrados pela 
Volks. A “Terra de Ninguém” é um uni¬ 
verso de seis mil trabalhadores tercei¬ 
rizados, quase um terço do total de 
funcionários da fábrica. Estes são di¬ 
vididos em cerca de 100 empresas, as 
chamadas “gatas”. 

Os terceirizados ocupam papel im¬ 
portantíssimo no processo de fabricação 
do carro. Além da limpeza, alimenta¬ 
ção, manutenção de robôs ou ferra- 
mentaria, agora, a terceirização avança 
como uma avalanche de precarização e 
as “gatas” se aproximam cada vez mais 
da linha de montagem. 

Hoje, os terceirizados são responsá¬ 
veis pela montagem dos painéis dos ve¬ 
ículos, revestimento de portas, tanques 
de gasolina, tapeçaria, abastecimento das 
linhas de montagem (o chamado sequen- 
ciamento de peças). Também são respon¬ 
sáveis por quase toda a logística, descar¬ 
regamento das peças que chegam das 
autopeças e da movimentação de tudo 
isso até chegar à linha de montagem. 

FALTA DE PERSPECTIVAS 
E SALÁRIOS BAIXOS 

A rotatividade é enorme. O jovem 
metalúrgico Rodrigo* acaba de ser de¬ 
mitido. Ficou um ano e meio na empre¬ 
sa e afirma que os mais antigos que viu 
foram companheiros com três anos de 
empresa e o chefe, que tinha 5 anos. 
Algo completamente diferente dos “di¬ 
retos” (operários não terceirizados) das 
montadoras. Cerca de 60% deles têm 
mais de 10 anos de empresa. 



VOLKSWAGEM NA DÉCADA DE 60. 


Muitas mudanças na produção aconteceram 

Com 20 anos, Rodrigo conta que seu 
primeiro emprego foi em uma “gata” na 
Volks. Diz que dominava bem o traba¬ 
lho de sequenciar as peças do tanque 
de combustível. Chegou a fazer 280 em 
um turno. Sua PLR foi de apenas R$ 
500 enquanto na Volks foi R$ 12 mil. 
Ele alimenta o sonho de se tornar um 
trabalhador “direto” da montadora. “O 
serviço deles não é tão diferente do nos¬ 
so , daria pra pegar rápido”, diz. 

O jovem metalúrgico ainda conta 
que, na “gata”, a única perspectiva é 
ser operador de empilhadeira, cujo sa¬ 
lário é de R$1160. O ajudante ganha R$ 
868, depois que passa da experiência. 

O jovem foi demitido e ainda não 
recebeu seu FGTS e o seguro desem¬ 
prego. A empresa na qual trabalhava 
faliu, perdeu o contrato e, quando a 
outra “gata” assumiu o serviço, não 
recontratou todos. Metade foi demitida. 

Além da contratação de trabalha¬ 
dores sem experiência que buscam o 
primeiro emprego, as “gatas” também 
buscam trabalhadores em vista de se 
aposentar. É o caso de Marlene, 48 anos, 
que tem como profissão auxiliar de en¬ 


fermagem, Como está há muito tempo 
desempregada, ela foi recrutada por 
uma “gata” “ até que apareça algo na 
minha área”, diz. 

DIVISÃO DA CLASSE FAVORECE A 
SUPEREXPLORAÇÃO 

Os terceirizados estão enfraquecidos 
para lutar, pois estão totalmente dividi¬ 
dos. Divididos, primeiramente, dos tra¬ 
balhadores diretos, até mesmo no que 
se refere a representação sindical, que é 
diferente. Não é o Sindicato dos Metalúr¬ 
gicos do ABC que representa os terceiri¬ 
zados. São representados pelo Sindicato 
dos Empregados em Empresas de Presta¬ 
ção de Serviços à Teceiros (Sindeepres), 
um sindicato fantasma. A reportagem 
apurou que não existe sequer um diretor 
deste sindicato na região não se conhece 
nenhum representante e não há repre¬ 
sentação de base. Por isso o Sindeepres, 
é apelidado de “SindNÃOpresta”. 

Os trabalhadores terceirizados tam¬ 
bém estão divididos entre si. São mais 
de 400 empresas cadastradas no setor 
de compras com a Volks, com algum 
tipo de contrato. Não se sabe ao certo 
quantas estão atuan¬ 
do, pois, na “Terra 
de Ninguém”, tudo 
muda muito rápido. 

Estima-se que, hoje, 
sejam 100 empresas 
atuando. Ou seja, em 
média cada empresa 
possui 60 funcioná¬ 
rios. Existem três ou 
quatro grandes, com 
cerca de mil cada 
uma. Muitas vezes 
são do mesmo dono, 
que passa os funcio¬ 
nários de uma para a 
outra para não pagar 
impostos ou FGTS. 

“O lance é não 
sair de dentro da 
Volks até resolver, 
porque depois que 
você sai e a carteirinha é bloqueada, 
não se acha mais a empresa”, conta 
outro trabalhador que já passou por 
várias “gatas”. 

AS COM PORTAS ABERTAS 

Essa “Terra de Ninguém” foi um 
dos principais impulsos para o cresci¬ 
mento da Volks no Brasil, que já che¬ 
gou a ter, nessa planta, 40 mil traba¬ 
lhadores diretos. O boom das terceiri¬ 
zações ocorreu em 2003, com um acor¬ 
do feito entre a empresa e o sindicato, 
através do qual se terceirizou toda a 
Ala 21, setor que distribuía peças para 


a produção. De lá para cá, o número de 
trabalhadores diretos permanece em 
14 mil, enquanto os terceirizados cres¬ 
ceram muito. O acordo que ampliou 
as terceirizações da empresa refletiu 
imediatamente na produtividade. Em 
2003, a produtividade era 19,2 carros 
por trabalhador. Em 2004, foram 26,5; 
e, em 2010, chegou a 46 carros, segun¬ 
do dados da Associação Nacional dos 
Fabricantes de Veículos Automóveis 
(Anfavea). Se a produtividade tivesse 
permanecido a mesma desde 1996, de 
18 carros por trabalhador, hoje, a em¬ 
presa teria mais de 58 mil operários. E 
não os 25 mil que tem nacionalmente. 

Na ocasião do acordo, José Lopes Fei- 
jó, diretor do Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC, hoje assessor de Dilma, mano¬ 
brou a votação e a aprovação da tercei¬ 
rização da Ala 21 se deu contra a von¬ 
tade dos trabalhadores. Após a traição, 
Feijó saiu escoltado pelos diretores do 
sindicato e os trabalhadores foram até a 
casa do Lula para pedir que interferisse, 
Mas nada foi feito. As “comportas” da 
precarização foram abertas e milhares 
de terceirizados são usados como peças 
descartáveis. Além 
disso, esse patamar 
baixíssimo de salá¬ 
rios e direitos rebai¬ 
xa o piso de toda a 
fábrica. 

Os governos de 
Lula e Dilma nada 
fizeram contra essa 
forma cruel de con¬ 
tratação e segui¬ 
ram incentivando 
(com verbas públi¬ 
cas) as montadoras 
com essa prática. A 
CUT e o Sindicato 
dos Metalúrgicos do 
ABC foram parcei¬ 
ros da Volks neste 
ataque. Em 2012, 
outro acordo de in¬ 
vestimentos foi feito 
na Volks. Nele, está prevista a terceiriza¬ 
ção de toda a logística. Cerca de mil fun¬ 
cionários diretos trabalham nesta área. 
Novamente, os trabalhadores reprovaram 
a proposta, mas o sindicato deu a pro¬ 
posta como aprovada. Mais uma traição. 
Mais terceirização. Mais precarização 
está por vir. Que a jornada de mobiliza¬ 
ções de junho e julho possa influenciar 
os trabalhadores da Volks para que se 
unam, resistam aos ataques e constru¬ 
am uma nova direção para suas lutas. 

*Os nomes verdadeiros dos entrevistados foram 
preservados para evitar retaliações 


Além da limpeza, 
alimentação, 
manutenção de robôs 

t 

ou ferramentaria, agora 
a terceirização avança 
como uma avalanche 
de precarização e as 
“gatas” [pequenas 
empresas terceirizadas] 
se aproximam cada 
vez mais da linha de 
montagem 
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6 de agosto: dia de luta “Terceirização é o 
contra a ampliação das componente produtivo 
terceirizações do neoliberahsmo” 



DA REDAÇÃO 

No próximo dia 6 de agosto, ocorre 
um dia nacional de mobilização contra 
o PL 4330, projeto apresentado pelo de¬ 
putado Sandro Mabel (PR/GO) que abre 
caminho para ampliar a terceirização, 
em larga escala, em todos os setores da 
classe trabalhadora. A data é parte das 
resoluções da última reunião entre as 
Centrais, que definiu o dia 30 de agosto 
como um Dia Nacional de Paralisações. 

A data chama a atenção para o 
avanço das terceirizações. Essa for¬ 
ma de trabalho é seguida pela preca- 
rização cada vez maior das relações 
de trabalho e expressa o acirramento 
da competição entre as grandes mul¬ 
tinacionais, num período de crise do 
capitalismo. O objetivo das empresas 
é flexibilizar direitos e “aumentar a 
competitividade” de seus produtos pa¬ 
gando salários rebaixados. 

No Brasil, a terceirização avançou 
com a onda neoliberal dos anos 1990. 
Apenas no estado de São Paulo, os ter¬ 
ceirizados somavam 110,9 mil, em 1995. 
Em 2010, chegaram a 700 mil, segundo 
o Sindicato dos Empregados em Pres¬ 
tadoras de Serviço do Estado. 

Atualmente, a terceirização avan¬ 
ça a passos largos nas montadoras. O 
avanço só ocorreu, sobretudo, em razão 
da colaboração dos sindicatos pelegos 
com a patronal. Um exemplo foi o ABC 
paulista onde sucessivas traições da 
CUT permitiram que a patronal con¬ 
tratasse cada vez mais trabalhadores 
terceirizados (veja reportagem ao lado). 


Com a crise econômica no horizonte, 
mais terceirizações poderão vir. 

Contudo, as terceirizações não são 
uma exclusividade da iniciativa priva¬ 
da. A Petrobras é exemplo do avanço 
da precarização no setor estatal. Dos 
409 mil trabalhadores da empresa, ape¬ 
nas 81 mil são fixos. Os demais 328 mil 
pertencem às centenas de prestadoras 
de serviço contratadas pela petroleira, 
segundo o Centro Brasileiro de Infra- 
estrutura (CBIE). Entre 2002 a 2011, o 
número de terceirizados na Petrobras 
cresceu 171%. Ou seja, o avanço que 
se deu durante o governo de FHC foi 
ampliado pelos governos do PT. 

O avanço da terceirização ameaça o 
conjunto dos trabalhadores. A precari¬ 
zação pressiona, para baixo, os salários 
dos “não terceirizados” e serve como 
uma chantagem para que trabalhado¬ 
res abram mão de direitos. 

O dia 6 de agosto é um passo mui¬ 
to importante na luta contra o avanço 
das terceirizações. Mas alertamos: a 
CUT, que nunca defendeu para valer os 
terceirizados, em alguns estados, vai 
tentar usar o protesto do dia 6 para es¬ 
vaziar as mobilizações de 30 de agosto. 
Dia Nacional de Paralisação. O objeti¬ 
vo da Central governista é preservar 
o governo Dilma, por isso apostam na 
divisão dos trabalhadores. Somente a 
unidade de todos os trabalhadores, 
dos terceirizados e não terceirizados 
poderá barrar a PL 4330 e conquistar 
outras reivindicações. Essa unidade 
pode se concretizar nas paralisações 
do dia 30 de agosto. 



Ruy Braga na reunião estadutal da CSP- 
Conlutas (SP) 


O Opinião entrevistou 
Ruy Braga, professor 
do Departamento 
de Sociologia da 
Universidade de São 
Paulo (USP). Confira 

A TERCEIRIZAÇÃO TORNOU-SE UMA 
NOVA FORMA DE PRODUZIR NO 
CAPITALISMO? 

A terceirização como iniciativa 
empresarial estratégica acompanha 
a transição do capitalismo fordista 
para a globalização capitalista. Tra¬ 
ta-se de um fenômeno multifacetado, 
mas que dialoga com, ao menos, dois 
grandes processos sociais: a emer¬ 
gência de novos modelos produtivos, 
originalmente japoneses, e o ataque 
neoliberal às formas tradicionais de 
solidariedade operária. Por um lado, 
o chamado “modelo japonês” prio¬ 
rizou a redução de custos, especial¬ 
mente, estoques e salários e, apoiado 
sobre novas tecnologias informacio- 
nais, promoveu uma ampla tercei¬ 
rização das unidades produtivas. 

Aprofundou-se e ampliou-se o 
“dualismo” operário, isto é, a con¬ 
tradição existente entre, por um lado, 
um núcleo mais estável, experien¬ 
te, sindicalizado e qualificado do 
operariado, reunido pela empresa 
contratante e, por outro, uma “fran¬ 
ja” mais jovem, inexperiente, não- 
-sindicalizada, semi-qualificada ou 
desqualificada da força de trabalho, 
contratada pelas empresas terceiri¬ 
zadas. A radicalização desse modelo 
dual de organização da força de tra¬ 
balho (que, diga-se de passagem, já 
existia antes do colapso do modelo 
fordista tradicional ao longo dos anos 
1970 e 1980 nos países de capitalismo 
avançado; ou ao longo dos anos 1980 
e 1990, no Brasil) promoveu uma sé¬ 
rie de impactos sobre a composição 
política da classe trabalhadora. 


Não por acaso, em todo o mundo, o 
avanço do neoliberahsmo como siste¬ 
ma político de regulação econômica foi 
acompanhado pelo desenvolvimento de 
um novo meio ambiente empresarial, 
que costumo chamar de empresa neo¬ 
liberal, cujo fundamento é exatamen¬ 
te a terceirização da força de trabalho, 
além da externalização de processos e 
produtos anteriormente realizados no 
interior da grande empresa fordista. 
Nesse sentido, a terceirização empre¬ 
sarial é o mais importante componente 
produtivo do neoliberahsmo. 

Foi por meio das terceirizações que 
as empresas viabilizaram a implantação 
e a difusão da flexibilidade funcional, 
da flexibilidade da jornada de trabalho 
e da flexibilidade salarial. Além disso, 
a empresa neoliberal criou um regime 
permanente de mobilização da força de 
trabalho dirigido por sistemas de metas, 
cada dia mais difíceis de alcançar, cujo 
resultado é o aumento da concorrência 
entre os próprios trabalhadores. 

QUAL É O PERFIL DO TRABALHADOR 
TERCEIRIZADO? 

Trata-se de um trabalhador mais 
jovem, pior remunerado, mais femini- 
nizado e negro, menos sindicalizado, 
semi-qualificado ou desqualificado e 
submetido aos rigores de um regime 
fabril despótico, isto é, apoiado em altas 
taxas de rotatividade e em condições 
de trabalho cada dia mais exigentes 
e estressantes. Para ficarmos em dois 
exemplos, entre 2009 e 2012 o tempo 
de permanência médio de um traba¬ 
lhador no emprego no Brasil caiu de 
18 para 16,3 meses. Além disso, entre 
2003 e 2010, o número de acidentes de 
trabalho duplicou no país. 

Em geral, o trabalhador terceiriza¬ 
do localiza-se nas “franjas” do pro¬ 
cesso produtivo. No entanto, com o 
aprofundamento das terceirizações, 
mesmo setores ou atividades conside¬ 
radas essenciais já estão sendo exter- 
nalizadas. Ou seja, a precarização do 
trabalho que acompanha o avanço da 
estratégia da terceirização empresarial 
tende a se ampliar para os demais se¬ 
tores. Atualmente, a principal ameaça 
aos trabalhadores é o Projeto de Lei 
4330 que prevê, entre outras medidas 
nefastas para o mundo do trabalho, 
a terceirização das “atividades fins”. 
Caso aprovado, esse projeto de lei irá 
inaugurar o ciclo da chamada “flexi¬ 
bilidade total” na economia brasileira, 
com impactos cada dia mais perversos 
sobre os acidentes de trabalho, o ado- 
ecimento do trabalhador e a elevação 
da rotatividade. 
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Unir as mobilizações no d 


Depois das gigantescas 
passeatas de junho e do 
ensaio de greve geral 
de 11 de julho, o mês 
de agosto promete dar 
continuidade ao novo 
momento que vive o país 


EDUARDO ALMEIDA 


A imprensa e o governo estão 
mostrando a realidade atual 
como uma “volta à normali¬ 
dade”, porque já não se vêm 
mobilizações do porte das de junho. 
É apenas mais uma tentativa de fazer 
parecer que a situação retrocedeu para 
aquela o que havia antes. 

No entanto, houve uma mudança 
na situação do país, acabando com a 
estabilidade política que existia. Mu¬ 
dou a relação de forças na sociedade. 
Antes de junho, as classes dominan¬ 
tes reinavam tranquilas. Agora, exis¬ 
te uma ofensiva das massas e uma 
postura defensiva dos governos e das 
grandes empresas. 

Isso pode ser comprovado com fa¬ 
cilidade. Algumas centenas de pesso¬ 
as ocupam Câmaras de Vereadores e 
a polícia não se anima a reprimir. Um 
pequeno grupo pode parar a Avenida 
Paulista - o santuário do Capital fi¬ 
nanceiro - a qualquer momento. Isso 
ocorre porque existe um grande apoio 
da população às mobilizações. Uma 
repressão poderia desencadear lutas 
muito maiores. 

Hoje, as manifestações não têm a 
característica de antes, com as passea¬ 
tas unificadas. Mas têm a radicalidade 
do momento atual, ainda assustando 
os governos, o que lhes dá muito mais 
possibilidades de vitórias do que antes 
de junho. Este é o momento em que 
os movimentos sociais devem ir à luta 
para conseguir que suas reivindicações 
sejam vitoriosas. 

Muitas dessas lutas já estão em cur¬ 
so, algumas se iniciam. No Rio, o “Fora 
Cabral” reúne distintos setores e pode 
se massificar. Os estudantes retomam 
as aulas e continuarão a luta pelo pas- 
se-livre. Novas Câmaras de vereadores 
podem ser ocupadas. Os trabalhadores, 
em suas distintas categorias, estão pre¬ 
parando campanhas salariais. 

As centrais sindicais chamaram um 
novo Dia Nacional de Paralisações, para 
dia 30 de agosto, que pode unificar to¬ 
das essas mobilizações. Podemos ter 
mais greves que no dia 11 de julho, com 
a incorporação das campanhas sala¬ 
riais, junto com grandes mobilizações 
da juventude pelo passe-livre e tantas 



Dia 11 de julho na Zona Sul de São Paulo 


outras reivindicações. Agosto pode ser 
uma combinação de junho e de julho. 

A CRISE DE DILMA 

O governo Dilma Rousseff (PT) foi 
desgastado pelas mobilizações de junho 
e não se recuperou. Apesar da política 
da CUT e do PT, as últimas pesquisas 
indicam que já existe uma desaprova¬ 
ção majoritária ao governo. 

Isso se estende aos governos munici¬ 
pais e estaduais. O governador do Rio, 
Sérgio Cabral (PMDB), é o recordista de 
impopularidade, com 12% de aprova¬ 
ção. Fernando Haddad (PT), prefeito de 
São Paulo, tem o apoio de apenas 18% 
do povo. Geraldo Alckmin (PSDB), go¬ 
vernador de São Paulo, tem 26%. Tarso 
Genro, governador do Rio Grande do 
Sul, só 25%. 

A grande burguesia aceitava e apoia¬ 
va o PT no governo porque este garan¬ 
tia a estabilidade econômica e política 
do país e os altíssimos lucros deles. O 
PT continua garantindo os lucros, mas 
não a estabilidade. Por isso, começa a 
haver divisões entre a burguesia. Dil¬ 
ma começou a enfrentar oposição das 
grandes empresas, embora ainda tenha 
um grande apoio desses setores. A im¬ 
prensa começou a ser mais hostil com 
Dilma e a base governista no Congresso 
está em rebelião aberta. 

Dilma reage à divisão da burguesia 
fazendo mais concessões ao Capital 
financeiro. Retomou a alta da taxa de 
juros, reiterou a meta de superávit pri¬ 
mário, de 2,3%, com consequente corte 
de gastos públicos. Isso se choca com 
as promessas de concessões ao movi¬ 
mento de massas, como mais verbas 
para gastos sociais. 

A resposta do governo perante as 


mobilizações aumentou a crise. A pri¬ 
meira proposta de Constituinte foi de¬ 
tonada em apenas um dia. A segunda, 
do plebiscito, acabou também derrota¬ 
da pela base governista no Congresso. 
A política social mais importante - o 
plano para a saúde - é contestada aber¬ 
tamente pelas entidades médicas, com 
passeatas e greves nas ruas. Pode ser 
que acabe também em derrota do go¬ 
verno. Não existe uma resposta política 
clara perante a crise aberta em junho. 

Elementos 
de crise na 
democracia 
dos ricos 

A ofensiva das massas se chocou 
com as instituições da democracia bur¬ 
guesa. Não se visualiza, no entanto, 
uma alternativa mais avançada a elas. 
A democracia dos ricos não representa 
o clamor das ruas. 

Porém se expressa, no Brasil, uma 
das consequências da restauração do 
capitalismo no Leste europeu, com o re¬ 
trocesso da consciência dos trabalhado¬ 
res e da juventude. A atual inexistência 
de sociedades não-capitalistas e a ação 
das direções reformistas levam a um 
horizonte estratégico limitado às demo¬ 
cracias. Mesmo quando se questiona a 
democracia burguesa, não consegue se 
enxergar alternativa a ela. Embora exis¬ 
ta um enorme repúdio aos partidos, ao 
Congresso, aos “políticos” etc., ainda 
se reivindica apenas a radicalização da 
democracia. 



Dia 11 de julho em Porto Alegre 
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ia 30 de agosto! 




A ruptura 
com a CUT 
eo PT 

A reorganização mais impor¬ 
tante do movimento de massas 
desde o fim da ditadura militar foi 
a provocada pelo grande ascenso 
operário da década de 1980, que 
gerou a CUT e o PT. Foi um pro¬ 
cesso apoiado nas grandes lutas 
do proletariado brasileiro e gerou 
um dos maiores partidos operá¬ 
rios de todo o mundo, levando 
Lula ao governo, em 2002. 

Hoje, no entanto, o PT e a CUT 
se transformaram no maior freio 
do movimento de massas já visto 
na história desse país. Desviaram 
grandes mobilizações políticas, 
como o “Fora Collor” (que termi¬ 
nou na posse do vice Itamar) e 
o “Fora FHC e FMI”, canalizado 
para a eleição de Lula. 

Com Lula e Dilma no poder, o 
PT e a CUT convenceram, por dez 
anos, os trabalhadores a esperar 
pequenas concessões, enquanto 
asseguravam gigantescos lucros 
para as multinacionais. Agora, isso 
está em crise. 

As mobilizações de junho acon¬ 
teceram sem os aparatos, em parti¬ 
cular da CUT e do PT. A CUT não 
pode evitar a greve do dia 11 de 
julho, nem que essa mobilização se 
chocasse com o governo Dilma. A 
ofensiva das massas vai destruindo 
a hegemonia de 30 anos do PT e da 
CUT entre os trabalhadores. Não 
está completa essa ruptura, mas 
se iniciou um processo histórico. 

Esse processo também está em 
curso na juventude trabalhado¬ 
ra. Não parece haver, ainda, uma 
ruptura majoritária com o gover¬ 
no Dilma nem com o PT na clas¬ 
se operária, mas, aparentemente, 
existe uma forte crise com o gover¬ 
no, dentro de um amplo setor. Uma 
alternativa também não se viabi¬ 
lizou, ainda, por causa do medo 
da direita. Pode ser que essa crise 
avance até uma ruptura, ou pode 
ser que haja uma recomposição do 
governo. Isso poderia ocorrer caso 
vingasse o projeto “Lula em 2014”. 

Caso acabe a hegemonia re¬ 
formista do PT e da CUT, existe 
a possibilidade de massificação 
de alternativas, como a CSP-Con- 
lutas e a ANEL. 


Construir o dia 30 de agosto 
pela base 


O Dia Nacional de Paralisações 
e Manifestações convocado pelas 
centrais sindicais, no dia 11 de ju¬ 
lho, marcou de forma contundente a 
entrada da classe trabalhadora, com 
suas organizações e métodos de luta, 
na onda de protestos que varreu o 
país. Apesar do esforço de grande 
parte da imprensa em dizer que a 
greve nacional foi um fracasso, o fato 
é que a jornada de luta foi a maior 
onda de greves nacionais desde a dé¬ 
cada de 1980, parando grandes cen¬ 
tros industriais, refinarias e portos, 
por reivindicações como a redução 
da jornada e o reajuste nos salários. 

Dando continuidade ao processo 
de mobilização, as Centrais defini¬ 
ram o dia 30 de agosto como um 
novo dia de mobilizações, com pa¬ 
ralisações em todo o país. A CSP- 
Conlutas propôs que esse dia fosse 
convocado como um dia de greve 
geral pelo atendimento das reivindi¬ 
cações dos trabalhadores. As outras 
Centrais, contudo, não aceitaram. De 
qualquer forma, a convocação do dia 
30 já é uma vitória, pois marca uma 
continuidade da luta. 

Antes disso, no próximo dia 6 de 
agosto, ocorrerão manifestações con¬ 
tra o PL-4330, Projeto de Lei do de¬ 
putado Sandro Mabel (PR-GO), que 
amplia as terceirizações. Em alguns 
estados, vão ocorrer manifestações 
unitárias em frente às entidades pa¬ 
tronais, como na Fiesp, em São Paulo. 

Nada está garantido, porém. No 
dia 11 de julho, a CUT e outros se¬ 
tores alinhados ao governo tiveram 
como política o apoio ao plebiscito 
sobre a reforma política, numa clara 
tentativa de desviar o foco das mobi¬ 
lizações para apoiar o governo. Mas 
foram derrotados e não conseguiram 
impor essa orientação. Contudo, a 
disputa continua. 

O MST, por exemplo, está con¬ 
vocando uma plenária nacional de 
movimentos populares para o dia 
5 de agosto. O objetivo é articular 
os setores que compõem a base de 
apoio ao governo Dilma no movi¬ 
mento (CUT, UNE, Ubes etc.) para 
impulsionar a proposta de plebiscito 
sobre a reforma política. A intenção 
é fazer parecer que essa é uma pro¬ 
posta do movimento, quando, na 
verdade, é uma política do gover¬ 
no para acabar com os protestos e 
a insatisfação popular. Da mesma 
forma, em alguns lugares, existe 


a iniciativa da CUT de utilizar o dia 6 
para esvaziar e desarticular o dia 30. 

DISPUTA 

A verdade é que as direções das en¬ 
tidades pelegas e go- 
vernistas estão sendo 
obrigadas a convocar 
as mobilizações pela 
pressão das bases 
nessa conjuntura de 
ascenso. Mas isso não 
muda o caráter dessas 
entidades. Vão tentar 
de tudo para desviar 
as manifestações e 
impedir que cresçam 
a ponto de colocar em xeque a atual 
política econômica do governo. 

Isso significa que, para garantir a 
própria existência do dia 30 de agosto 
e a manutenção de seu caráter e das 
reivindicações, será necessária uma 
forte convocação na base das entidades 
sindicais, estudantis e dos movimentos 
sociais e populares. Ou seja, será pre- 


A CSP-Conlutas está a serviço de im¬ 
pulsionar as lutas pela base e conferir 
um caráter explicitamente antigovernis- 
ta às mobilizações. Daí, a importância 
do seminário ocorrido nos dias 17 e 18 
de julho, em Porto Alegre, que reuniu, 
além da Central, setores como “CUT 
Pode Mais”, Federação dos Empregados 
Rurais Assalariados do Estado de São 
Paulo (Feraesp), a Confederação dos Tra¬ 
balhadores no Serviço Público Federal 
(Condsef) e a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores nas Indústrias de Ali¬ 
mentação e Afins (CNTA). Fortaleceu-se 
um campo antigovernista e independen¬ 
te para intervir nesse processo. 

UM PROGRAMA DOS TRABALHADORES 

- Chega de dinheiro para as grandes 
empresas! Dilma, rompa com os ban¬ 
queiros! Por um plano econômico a ser¬ 
viço dos trabalhadores e da juventude! 

- Nenhum dinheiro para os bancos! 
10% PIB para a educação pública! 10% 
do orçamento para saúde pública! 2% 
PIB para transporte público! 

- Aumentos salariais já! Redução e 
congelamento dos preços dos alimen¬ 
tos e tarifas! 


ciso construir na base as paralisações 
e protestos. 

Da mesma forma, será necessário 
unir, ainda mais, as mobilizações da 
classe trabalhadora com o ascenso 
desatado em junho, 
que tem a juventude 
como principal força 
propulsora. Para isso, 
os novos organismos 
surgidos no calor dos 
protestos - como o 
Fórum de Lutas, do 
Rio; o Bloco de Lu¬ 
tas, de Porto Alegre; 
a Assembleia Popular 
Horizontal, de BH; o 
Mais Pão, Menos Circo, de Fortaleza e 
outros - têm um papel determinante. 
É fundamental que os ativistas e enti¬ 
dades envolvidos na construção desses 
organismos votem a sua participação no 
dia 30, unificando o dia de paralisações 
às lutas que já vêm ocorrendo, como o 
“Fora Cabral”, no Rio, e as ocupações 
das câmaras municipais e prefeituras. 


- Fim dos leilões do petróleo! Petro- 
bras 100% estatal! Reestatização das 
empresas privatizadas! 

- Greve geral para impor um plano 
econômico a serviço dos trabalhadores 
e da juventude! 

- Passe livre para todos os estudan¬ 
tes e desempregados! Estatização dos 
transportes e tarifa-zero! 

- Salário dos parlamentares igual ao 
dos professores! Prisão e expropriação 
dos bens dos corruptos e corruptores! 
Revogabilidade dos mandatos! 

- Nenhum dinheiro a mais para as 
grandes empresas! Recursos públicos 
para os serviços públicos e valorização 
dos servidores! 

- Desmilitarização das Polícias Mi¬ 
litares! Fim da repressão e infiltração 
policial nos movimentos! 

- Contra a opressão a mulheres, 
negros e homossexuais! Fora Felicia- 
no! Salário igual para trabalho igual! 
Contra a violência às mulheres! Cri- 
minalização da homofobia! Abaixo 
o genocídio dos negros nos bairros 
pobres de periferia! 

- Nem direita nem PT: trabalhado¬ 
res no poder! 


Para garantir a 
existência do dia 
30 de agosto, será 
necessária uma forte 
convocacão na base 

t 

das entidades 


Derrotar a política 
econômica de Dilma 




Polêmica 


Black Block 


Opinião Socializa 


Uma polêmica com os “Black Blocks 


Da Redação 


T emos dito nas páginas do 
Opinião que os gigantescos 
protestos de junho e o Dia 
Nacional de Luta e Paralisa¬ 
ção, de 11 de julho, são, apesar das 
enormes diferenças na forma, parte 
de um mesmo despertar da juventu¬ 
de, dos trabalhadores e da população 
brasileira em geral, de uma mesma 
luta contra os governos municipais, 
estaduais e federal. As jornadas de ju¬ 
nho, convocadas de maneira horizon¬ 
tal e espontânea pelas redes sociais, 
deram o ânimo necessário e abriram 
o caminho para que a classe traba¬ 
lhadora organizada, que move a eco¬ 
nomia do país, também entrasse em 
cena, o que não é de forma alguma 
secundário: cidades inteiras pratica¬ 
mente pararam, 25 rodovias federais 
foram bloqueadas, cerca de 2 milhões 
de trabalhadores cruzaram os braços, 
e algumas dezenas de milhares saíram 
às ruas em protestos. 

As mobilizações que sacodem o 
país desde junho trouxeram, também, 
novos debates para o movimento. Um 
deles tem a ver com a ação dos “Black 
Blocks”, presentes com frequência nas 
passeatas. Seus integrantes se vestem 
de negro e usam máscaras para difi¬ 
cultar sua identificação pela polícia. 
Esses grupos atraem ativistas pela 
radicalização dos seus métodos de 
ação, como as depredações de ban¬ 
cos e lojas. 

As greves e manifestações de ruas 
são o caminho pelo qual a classe tra¬ 
balhadora e a juventude podem mudar 
o país e garantir as transformações 
sociais necessárias. Neste sentido, dis¬ 
cordamos das ações vanguardistas por 
parte de grupos que se aproveitam 
das mobilizações para aplicar seus 
métodos, descolados do movimento. 

Antes de tudo, queremos reafirmar 
que defendemos os ativistas desses 
grupos contra a repressão policial, 
como o fazemos com todos os que par¬ 
ticipam das mobilizações. A origem 
da violência é a exploração capitalista 
e a repressão da polícia. 


Mas queremos dizer, com clareza, 
que as ações desses grupos nos pare¬ 
cem completamente equivocadas. Os 
“Black Blocks” defendem a “propa¬ 
ganda pela ação”. Ou seja, defendem a 
utilização do método das depredações 
das fachadas de bancos, empresas, lo¬ 
jas de grifes e tudo o que simboliza o 
capitalismo porque, assim, estariam 
enfraquecendo o sistema. 

Nós, do PSTU, não temos nenhum 
apreço por essas instituições. Muito- 
pelo contrário. Mas, consideramos 
que esses métodos não enfraquecem 
os grandes empresários. Ao contrário, 
lhes dão um argumento para jogar a 
opinião pública - e muitos trabalhado¬ 
res - contra as manifestações e, assim, 
preparar a repressão. Sua “ação dire¬ 
ta” é típica de setores de vanguarda, 
descolados das massas, que terminam 
por fazer o jogo da direita, justifican¬ 
do a repressão. 

ENFRENTAR A POLÍCIA OU 
AJUDAR A REPRESSÃO? 

Nas grandes mobilizações, houve 
momentos em que milhares de pesso¬ 
as se defenderam como puderam dos 
ataques violentos da polícia. Natural¬ 
mente, acreditamos que essas atitudes 
foram totalmente legítimas. 

Os “Black Blocks”, porém, têm uma 
ação distinta. Entram nas passeatas e, 
sem que tenha havido qualquer deli¬ 
beração por parte dos manifestantes 
ou dos grupos que organizaram o pro¬ 
testo, atacam de forma provocativa a 
polícia, que reage, sistematicamente, 
reprimindo e muitas vezes acabando 
com as mobilizações. Agem como pro¬ 
vocadores da repressão policial, tendo 
sido responsáveis, muitas vezes, por 
acabar com várias passeatas. Foi o que 
aconteceu no Rio de Janeiro, nas últi¬ 
mas manifestações pelo “Fora Cabral”. 


Também foi claramente comprova¬ 
do pelos episódios no Rio de Janeiro 
que esses grupos sofrem com a infil¬ 
tração de policiais provocadores, que 
se utilizam deles para acabar com as 
mobilizações. É muito fácil para um 
policial usar uma máscara, jogar um 
coquetel molotov contra a própria po¬ 
lícia, justificando a repressão. Numa 
passeata do Rio, o policial infiltrado 
foi filmado, se identificando, quando 
voltava para onde estava a polícia. 

Mas se esses grupos, aparentemen¬ 
te radicais, são equivocados no que 
se refere ao método de ação, também 
possuem outra grave limitação: a falta 
de um programa revolucionário. 

QUAL É O PROGRAMA 
DOS "BLACK BLOCKS*'? 

Esses grupos são apenas “radicais” 
na metodologia. Não têm um progra¬ 
ma revolucionário. Qual é o programa 
defendido pelos “Black Blocks”? Isso 
não é respondido por nenhum dos 
portais ou comunidades nos quais eles 
estão agrupados. Isso só pode ser ex¬ 
plicado por um desprezo a qualquer 
programa, como se bastasse quebrar 
uma loja para derrotar o Capital. 

Os “Black Blocks” não defendem a 
revolução socialista. Muitos de seus 
integrantes reivindicam o anarquis¬ 
mo, mas na verdade param na radi¬ 
calização da democracia como hori¬ 
zonte político. Ou seja, no programa 
acabam sendo moderados. 

NÃO SOMOS PACIFISTAS 

Nós, ao contrário, não somos re¬ 
formistas. Defendemos o programa 


da revolução socialista. Somos de¬ 
fensores da violência revolucionária, 
como parte da luta das massas e não 
de grupos de vanguarda. 

O PSTU defende a ação direta das 
massas, porque não serão os acordos 
por cima ou as eleições que irão mu¬ 
dar o país. Entretanto, a verdadeira 
ação revolucionária é a ação das mas¬ 
sas. E não de pequenos grupos. Foram 
as grandes manifestações de massas 
de junho que mudaram o país e não 
a depredações de fachadas e vidraças. 

Os métodos de luta e as ações radi¬ 
calizadas das massas (como as greves, 
os piquetes, as ocupações de fábricas, 
latifúndios, prédios públicos etc.) são 
muito mais eficazes e muito mais re¬ 
volucionários do que quebrar vitrines 
e lojas. Assim como defender um pro¬ 
grama de ruptura com os banqueiros, 
a suspensão do pagamento da dívida e 
a estatização sistema financeiro, para 
verdadeiramente destruir os bancos e 
acabar com a burguesia e o Capital. 

Não somos, nem nunca fomos pa¬ 
cifistas. Mas é a violência das mas¬ 
sas, e não de um pequeno grupo, que 
poderá fazer a revolução. As ações 
desses pequenos grupos facilitam a 
repressão da polícia contra as massas 
nas passeatas. 

É preciso deixar claro a inconsis¬ 
tência no programa e na ação desses 
grupos que, na verdade, são reformis¬ 
tas e radicais apenas na ação. Exis¬ 
tem muitos ativistas sérios que se 
deixaram atrair pelos “Black Blocks” 
e já começaram a ver os problemas. 
Agora, é necessário que reflitam so¬ 
bre isto. 
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“A juventude quer 
direito à cidade” 


O Opinião Socialista 
entrevistou Arielli Tavares 
Moreira, militante do 
PSTU, dirigente do DCE 
da USP e da Assembleia 
Nacional de Estudantes- 
Livre (ANEL). A estudante 
vem participando das 
jornadas de lutas desde 
o início, no mês de junho. 
Abaixo, ela fala sobre a 
evolução das mobilizações 

t t 

DA REDAÇÃO 

OPINIÃO SOCIALISTA: COMO VOCÊ VÊ 
A ONDA DE OCUPAÇÕES DE VÁRIAS 
CÂMARAS MUNICIPAIS NO PAÍS? 

Arielli Moreira - As Jornadas de 
Junho mudaram a situação política do 
país, colocando o movimento na ofen¬ 
siva e os governantes numa encruzi¬ 
lhada. Eu vejo essa onda de ocupações 
com muita expectativa e esperança. 
As Câmaras de Vereadores, casas de 
corruptos e representantes das elites, 
estão sendo ocupadas pelo povo e pela 
juventude, uma demonstração de que 
essa falsa democracia, que só atende 
aos ricos e poderosos, não nos repre¬ 
senta. Já tivemos ocupações vitoriosas 
em Belo Horizonte e Porto Alegre, além 
de várias outras, como em São Luís. A 
maioria delas foi motivada pela pauta 
dos transportes, principalmente pela 
reivindicação de passe livre estudantil. 

A Juventude do PSTU vai lutar nos 
fóruns populares e no movimento es¬ 
tudantil com o objetivo de construir 
uma grande campanha nacional, “Pas¬ 
se Livre Já, Brasil!”. Essa campanha é 
uma resolução do último Congresso 
Nacional da ANEL, que nós apoiamos. 
Nosso interesse é generalizar as ocupa¬ 
ções em todo o país. Essa pauta está na 
ordem do dia. A luta contra o aumento 
das passagens foi o estopim de todo o 
processo que vivenciamos desde junho. 

COMO VOCÊ EXPLICA A IMPORTÂNCIA 
DESSA PAUTA PARA O CONJUNTO DAS 
MOBILIZAÇÕES? 

Arielli - A maioria da população 
dos grandes centros urbanos perde ho¬ 
ras no transporte coletivo, no caminho 
do trabalho e do estudo. O povo usa 
um serviço precário, superlotado, su- 
cateado e paga caro por ele. As tarifas 


são reajustadas acima da inflação. Por 
isso, o poder de mobilização da pauta 
é tão forte. A multidão não foi às ruas 
apenas por alguns centavos, foi porque 
não aguenta mais a corrupção e a pre¬ 
cariedade dos serviços públicos. Ocu¬ 
pamos as ruas contra o descaso com 
a educação e, especialmente, contra a 
lógica privada do transporte coletivo. 

EM SUA OPINIÃO, O GRANDE PROBLEMA 
DO TRANSPORTE COLETIVO É A LÓGICA 
PRIVADA? 

Arielli - Sim. Na maior parte do 
Brasil, as antigas empresas municipais 
de transporte foram fechadas e se abri¬ 
ram concessões à iniciativa privada. 
O resultado não poderia ser diferente: 
serviço caro e de péssima qualidade. 
É revoltante ver a submissão das pre¬ 
feituras às empresas do transporte. Os 
trabalhadores ganham pouco e convi¬ 
vem com retrocessos nas condições de 
trabalho, como a dupla função de co¬ 
brador e motorista. Não importa qual 
é o partido à frente das prefeituras, 
todos representam o empresariado, as 
famosas máfias do transporte. Os par¬ 
tidos precisam reembolsar as empresas 
que pagaram suas campanhas eleito¬ 
rais milionárias. Em São Paulo, havia 
uma expectativa da população com o 
novo prefeito Haddad, do PT, que foi 
frustrada logo no início do mandato. 

Mas, ao contrário do que defendem 
outros setores, como o MPL de São Pau¬ 
lo, não acreditamos que a lógica priva¬ 
da do transporte está concentrada só 
na obrigação do usuário de pagar pelo 
serviço. O problema é mais profundo. 
Está relacionado ao papel do transpor¬ 
te urbano no sistema capitalista. As li¬ 
nhas de ônibus, horários e frotas, por 
exemplo, são elaborados de acordo com 
a necessidade de levar a classe trabalha¬ 
dora ao serviço e ao comércio. O trans¬ 
porte deveria nos dar as condições para 
acessar cultura, educação, lazer e arte, 
não apenas trabalho e consumo. Além 
disso, a tarifa não é a única maneira 
de garantir o lucro, ela pode ser substi¬ 
tuída pelo aumento dos subsídios que 
as prefeituras dão às concessionárias. 

O QUE O PSTU DEFENDE PARA RESOLVER 
ESSES PROBLEMAS? 

Arielli - Partimos das reivindica¬ 
ções por passe livre para estudantes, 
abertura das contas das empresas de 
ônibus e tarifa-zero. Mas a estatização 
do transporte coletivo é a principal 
medida para garantir o direito de ir e 
vir da população. É preciso cancelar 
as concessões privadas, aumentar os 
orçamentos municipais da área e criar 
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Cartaz exigindo a estatização durante 
protestos de junho 


novas empresas públicas de transporte 
nas cidades. 

Não acreditamos, também, que tudo 
estará resolvido se o transporte esti¬ 
ver nas mãos do Estado, porque todos 
nós sabemos que não podemos confiar 
nos políticos. As denúncias de corrup¬ 
ção no governo estadual paulista, com 
desvio de verbas do Metrô e da CPTM 
[Companhia Paulista de Trens Metro¬ 
politanos] demonstram a necessidade 
de a população controlar o transporte 
público. Defendemos a formação de 
Conselhos Municipais para administrar 
o serviço, compostos por movimentos 
sociais, sem a presença de empresários. 

O QUE TEM DE SER FEITO 
DAQUI PARA FRENTE? 


ARIELLI TAVARES 
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Ajuventude do PSTU 
vai lutar nos fóruns 
populares e no 
movimento estudantil 
com o objetivo de 
construir uma grande 
campanha nacional, 
“Passe-Livre Já, Brasil!" 
Nosso interesse 
é generalizar as 
ocupações em 
todo o país 


Arielli - Para organizar os próximos 
passos do movimento, a juventude do 
PSTU vai buscar construir fóruns que 
unifiquem todos os setores dispostos a 
lutar. O Bloco de Lutas pelo Transporte 
100% Público de Porto Alegre, que exis¬ 
te desde janeiro, foi imprescindível para 
as vitórias e a continuidade das ações 
do movimento. Esse exemplo precisa 
ser expandido para todo o país. Aqui 
em São Paulo, o fórum de entidades, 
(composto pela ANEL, sindicatos de 
metroviários e ferroviários, MPL, Luta 
Popular e MTST) deve se desenvolver e 
chamar a participação de todo o ativis- 
mo. Na construção desses espaços de 
unidade, estamos, infelizmente, atrás 
de todo o país. 

Em São Paulo, temos uma grande 
oportunidade para apresentar nosso 
programa, pois a concessão de ônibus, 
a maior da América Latina, foi adiada 
para o ano que vem. Além disso, foi 
instaurada uma CPI do Transporte da 
capital. Totalmente acuado pela força 
do movimento, o prefeito Haddad quer 
ganhar tempo e esperar a poeira baixar. 
Não podemos confiar nesta CPI. É fun¬ 
damental continuarmos mobilizados, 
nas ruas, exigindo não só a abertura 
da caixa-preta do transporte urbano de 
São Paulo e a tarifa-zero, mas também 
o fim das concessões e a estatização 
das empresas de ônibus. 
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ACIMA, CONVERGÊNCIA 
SOCIALISTA 
CHAMANDO O FORA 
COLLOR, desautorizando 
a orientação do PT, 
que era contra essa 
política porque queria 
canalizar eleitoralmente 
o processo de lutas. Ao 
lado, já expulsa do PT, a 
Convergência Socialista e 
outros grupos começam a 
construção do PSTU 


HENRIQUE CANARY, 

Secretaria Nacional de Formação 

T emos dito nas páginas do 
Opinião que os gigantescos 
protestos de junho e o Dia 
Nacional de Lutas e Paralisa¬ 
ções, em 11 de julho, são, apesar das 
enormes diferenças na forma, parte de 
um mesmo despertar da juventude, dos 
trabalhadores e da população brasileira 
em geral de uma mesma luta contra os 
governos municipais, estaduais e fede¬ 
ral. As jornadas de junho, convocadas 
de maneira horizontal e espontânea 
pelas redes sociais, deram o ânimo 
necessário e abriram o caminho para 
que a classe trabalhadora organizada, 
que move a economia do país, também 
entrasse em cena, o que não é de for¬ 
ma alguma secundário: cidades intei¬ 
ras praticamente pararam, 25 rodovias 
federais foram bloqueadas, cerca de 2 
milhões de trabalhadores cruzaram os 
braços, e algumas dezenas de milhares 
saíram às ruas em protestos. 

Por outro lado, continua existindo 
uma forte desconfiança por parte de 
alguns ativistas com partidos políti¬ 
cos. Jovens que estiveram na linha de 
frente das mobilizações de junho se 
perguntam: partidos políticos são real¬ 
mente necessários? Não serão todos os 
partidos iguais? O PT, 
tendo nascido como 
um partido diferen¬ 
te, também traiu as 
esperanças do povo. 

Não será este o desti¬ 
no inevitável de todos 
os partidos? 

Além disso, muitos 
lutadores questionam- 
-se, também, sobre 
as organizações sin¬ 
dicais: sua estrutura 
muitas vezes burocrá¬ 
tica, seu financiamen¬ 
to a partir do imposto 
sindical, seus líderes 
vendidos etc. “ Não 
será melhor manter es¬ 
sas organizações longe 
de nosso movimento 
pensam. São dúvidas 
e sentimentos legítimos. Vejamos um 
a um. 

NEGAR O VELHO... 

Em primeiro lugar, é preciso dizer 
que a desconfiança sentida pelos ativis¬ 
tas em relação aos partidos tradicionais 
e aos sindicatos burocráticos é algo pro¬ 
gressivo. De fato, os partidos tradicio¬ 
nais, como PT, PSDB, PMDB, PV etc., os 
sindicatos burocratizados, as Centrais 
governistas, como a CUT e a Força Sin¬ 
dical, e as entidades estudantis coopta- 


das, como a UNE e a UBES, são parte 
fundamental da sustentação do atual 
regime político e social no Brasil. Em 
maior ou menor grau, nesta ou naquela 
região, todos eles são 
ou foram governo. E, 
quem não foi direta¬ 
mente governo, pelo 
menos apoiou algum 
governante. Carre¬ 
gam, portanto, uma 
boa parte da culpa 
por tudo o que está aí. 

O PMDB, por 
exemplo, foi o parti¬ 
do encarregado pelos 
militares de realizar a 
transição “ lenta , gra¬ 
dual e controlada” da 
ditadura à atual de¬ 
mocracia dos ricos. 
Foi o partido do caos 
político e social dos 
anos 1980; o partido 
de Sarney quando 
este era presidente; o 
partido que levou o país à hiperinfla- 
ção, à crise da dívida externa e a tantas 
outras desgraças pelas quais o Brasil 
passou naquela que ficou conhecida 
como “a década perdida”. 

O PSDB, por sua parte, foi o partido 
do Plano Real, um plano muito cultuado 
pela burguesia, mas que, na verdade, 
trouxe ao país o desemprego avassa¬ 
lador dos anos 1990, as privatizações, 
os escândalos de corrupção, a crimini- 
nalização dos movimentos sociais e a 
destruição dos serviços públicos. 


Já o PT, que prometia mudar o país, 
aprofundou a política econômica do 
PSDB: se sujou em escândalos de cor¬ 
rupção ainda mais vergonhosos; entre¬ 
gou ainda mais riquezes para as multi¬ 
nacionais; criminalizou ainda mais os 
movimentos sociais; beneficiou ainda 
mais o agronegócio e o latifúndio; su- 
cateou ainda mais os serviços públicos. 
Ou seja, não inventou nada de novo, mas 
fez, de maneira ainda mais selvagem, 
tudo aquilo que o PSDB já tinha feito. 

Os sindicatos burocratizados e as 
centrais governistas não deixam por 
menos na lista de barbaridades. É uma 
triste verdade que muitos sindicatos e 
Centrais são sustentados pelo dinhei¬ 
ro do famigerado imposto sindical ou 
com verbas diretas do governo. Ain¬ 
da em 2003, a CUT foi incorporada ao 
Conselho de Desenvolvimento Social e 
Econômico de Lula, e seu ex-presiden- 
te, Luiz Marinho, se tornou Ministro 
do Trabalho. Depois foi a vez da For¬ 


ça Sindical, controlada pelo PDT, ficar 
à frente do Ministério do Trabalho. A 
UNE, por sua vez, recebeu de Lula cer¬ 
ca de R$ 50 milhões para a reconstru¬ 
ção de sua sede, no Rio de Janeiro. O 
resultado desse processo de cooptação 
foi que essas organizações deixaram 
de lutar pelos interesses daqueles que 
diziam representar e passaram a de¬ 
fender unicamente seus próprios inte¬ 
resses, de burocratas, e seus cargos de 
confiança. A CUT passou a defender a 
retirada de direitos trabalhistas da CLT 
e a UNE conseguiu restringir um direi¬ 
to histórico dos estudantes brasileiros, 
a meia-entrada, além de agirem como 
cães de guarda de Sarney e Renan Ca- 
lheiros (ambos do PMDB), sempre que 
estes se envolvem em algum escândalo. 

Ou seja, sindicatos burocráticos e 
partidos tradicionais são parte da or¬ 
dem estabelecida e foi contra essa or¬ 
dem que as manifestações de junho 
ocorreram. Portanto, não faltam mo- 


Muitos questionam: o 
PSTU poderia virar um 
novo PT? A pergunta 
faz todo o sentido 
porque isso aconteceu 
com muitos partidos. 
A diferença é que 
fomos expulsos do 
PT, justa mente por 
nos opormos ao rumo 
oportunista e traidor 
desse partido 
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tivos para desconfiar dessas organi¬ 
zações e rejeitá-las. É exatamente por 
isso que dizemos que esse sentimento 
de desconfiança é progressivo: porque 
desconfiar dessas organizações é dizer: 
“Não queremos mais ser traídos ou enga¬ 
nados! Chega!”. É um sentimento justo, 
que compratilhamos com milhares de 
ativistas e lutadores sociais. 

... PARA CONSTRUIR O NOVO! 

Mas a rejeição aos partidos tradi¬ 
cionais e aos sindicatos burocratizados 
não pode significar uma rejeição a toda 
e qualquer forma de organização. As 
mobilizações de junho criaram novos e 
importantes organismos de unidade de 
todos os lutadores, como a Assembleia 
Popular, em Belo Horizonte; o Bloco 
de Lutas, em Porto Alegre; o Fórum 
de Lutas, no Rio de Janeiro e alguns 
outros. Agora, para que a luta avance, 
é preciso que esses espaços se liguem 
às organizações combativas e demo¬ 
cráticas dos trabalhadores. E essas or¬ 
ganizações existem! Ainda que sejam 
poucas, ainda que sejam minoritárias! 

A classe trabalhadora não pode ficar 
desorganizada. Ela precisa de sindica¬ 
tos combativos e democráticos, onde 
as ações de luta e mobilização sejam 
discutidas e votadas democraticamente 
e acatadas por todos. Em primeiro lu¬ 
gar, pelos próprios dirigentes sindicais. 

Da mesma forma, os próprios orga¬ 
nismos surgidos das manifestações de 
junho precisam avançar em sua organi¬ 
zação, adotando os métodos da demo¬ 
cracia de base: onde há muita discussão, 
total liberdade de expressão, mas onde 
as decisões tomadas são respeitadas por 
todos; onde a ação individual é substitu¬ 


ída pela ação coletiva organizada; onde 
as minorias são ouvidas e valorizadas, 
mas a maioria decide e todos cumprem. 

A unidade desses novos organismos 
com os movimentos sindical, popular e 
estudantil democráticos e combativos 
daria às mobilizações uma força nova 
e irresistível! 

A CSP-Conlutas e a ANEL são (a pri¬ 
meira, desde 2006; e a segunda, desde 
2009) a tentativa por parte dos setores 
democráticos dos movimentos sindical, 
popular e estudantil de romper com as 
formas burocráticas de organização e 
luta. São expressões organizativas da 
ruptura com as velhas burocracias go- 
vernistas da CUT e da UNE. São o im¬ 
pulso pela construção de algo totalmente 
novo, democrático e participativo, mas ao 
mesmo tempo combativo e organizado. 

É PRECISO MESMO UM PARTIDO? 

Além do questionamento às orga¬ 
nizações sindicais e estudantis, existe 
também, por parte de muitos ativistas (e 
com mais força ainda!), um questiona¬ 
mento aos partidos políticos. Mais uma 
vez, a desconfiança, em si, é saudável. 
Mas precisa ser esclarecida. 

Um partido político é necessário por¬ 
que nenhuma onda revolucionária, ne¬ 
nhum movimento de massas, por mais 
poderoso que seja, pode seguir existindo 
indefinidamente se não sabe para onde 
vai, quais são seus objetivos, quem são 
seus aliados e quem são seus inimigos. 
A atual onda de mobilizações no Brasil 
é a coisa mais fantástica que aconteceu 
no país, pelo menos nos últimos 30 anos. 
Mas se ela não se voltar contra o sistema 
como um todo, contra o regime político 
e social existente e contra todos os go¬ 


vernos que o sustentam, ela não poderá 
ser vitoriosa. E a burguesia, após o susto 
momentâneo, continuará seu reinado de 
horror e exploração. 

Houve na história muitas revoluções. 
Em muitas delas, os povos rebelados 
deram provas de grande sacrifício e lu¬ 
taram bravamente. Mas nunca houve na 
história uma revolução que triunfasse 
sem ter à sua frente um forte partido 
político revolucionário, rigidamente or¬ 
ganizado. Se a existência de um partido 
abre a possibilidade da burocratização, 
a inexistência deste significa a certeza 
absoluta da derrota. Todo o passado 
histórico assim o demonstra. 

Aqueles que dizem que “não é ne¬ 
cessário um partido” estão dizendo, 
em outras palavras, que a sociedade 
não precisa mudar de verdade, que o 
movimento é tudo e o objetivo final é 
nada. Nós, ao contrário, dizemos que 
um partido, sim, é necessário. Mas não 
“qualquer” partido, e sim um partido 
que tenha provado, através de sua pró¬ 
pria história, que é diferente dos outros 
partidos da ordem. Um partido demo¬ 
crático em seu funcionamento, onde os 
militantes participem de suas decisões 
de maneira cotidiana e consciente. Um 
partido ligado à classe trabalhadora e 
seus setores mais explorados e oprimi¬ 
dos. Um partido da juventude com tra¬ 
balho e estudos precários e também da 
juventude sem trabalho e sem estudos. 
Um partido que respeite as decisões e a 
vontade do movimento, que não tente 
impor sua política por métodos buro¬ 
cráticos ou enganosos, que divulgue 
abertamente suas propostas, mas que 
acate a decisão da maioria. Enfim, um 
partido socialista e revolucionário. 


POR QUE O PSTU NÃO É IGUAL AO PT? 

Comecemos com uma resposta geral: 
porque somos um partido socialista e 
revolucionário. Essa frase parece pouco 
para explicar a diferença entre nós e o 
PT. Mas não é. Significa que, diferen¬ 
te do PT (que sempre foi um partido 
para a luta parlamentar por reformas), 
o sentido de nossa existência é a luta da 
classe trabalhadora por sua necessida¬ 
de histórica, uma revolução que acabe 
com o capitalismo e comece a construir 
uma nova sociedade, livre da opressão 
e da exploração: o socialismo. 

Mas no meio do caminho, não pode¬ 
ríamos nos degenerar e virar um novo 
PT? Essa pergunta faz todo o sentido 
porque isso aconteceu com muitos. A 
diferença entre o PSTU e os “muitos” é 
que nós já fizemos parte do PT e fomos 
expulsos dessa organização, em 1991, 
justamente por nos opormos ao rumo 
oportunista e traidor que a direção pe- 
tista impunha ao conjunto do partido. 

Nem a possibilidade de eleger muitos 
parlamentares pela sigla petista (ou até 
prefeitos e governadores!), nem a possi¬ 
bilidade de cargos no governo federal a 
partir da vitória de Lula em 2002 - nada 
disso nos fez, jamais, duvidar do curso 
que tomamos; nada disso nos puxou de 
volta ao PT ou fez com que baixássemos 
o tom de críticas e exigências a Lula e, 
agora, a Dilma. 

Além disso, funcionamos de uma 
maneira diferente: nossos parlamen¬ 
tares recebem o mesmo salário de um 
trabalhador comum; nossos dirigentes 
sindicais e figuras públicas aplicam 
estritamente as decisões tomadas co¬ 
letivamente pelo partido, somos sus¬ 
tentados pelo esforço financeiro dos 
próprios militantes, filiados e simpati¬ 
zantes, sem receber um único centavo 
de empresas e governos. 

Acreditamos, portanto, que temos 
provado, na prática, não em teoria, a 
solidez de nossa vontade. 

A TRAIÇÃO E O SONHO 

O neoliberalismo individualista se 
demonstrou um fracasso completo e 
uma grande mentira; os velhos apara¬ 
tos, partidos tradicionais e governos 
falharam em sua missão de alienar, 
reprimir e explorar uma população 
já tão sofrida, e os melhores filhos da 
nação se ergueram em luta. Eles ex¬ 
perimentam suas forças, estabelecem 
alianças, descobrem seus inimigos, 
chutam bombas de volta para a polí¬ 
cia, levantam os colegas caídos. E, as¬ 
sim, aprendem e avançam. Será difícil 
detê-los. Há algo no espírito humano 
que nos empurra à colaboração, à co¬ 
letividade e à luta por liberdade. Esta 
é a raiz mais profunda do momento 
que vivemos hoje. É o sentido do so¬ 
nho socialista, tantas vezes pisoteado 
e traído por tantas organizações. Mas 
a traição de um sonho deve servir 
para enterrar os traidores. Nunca o 
próprio sonho. 



PSTUJUNTO COM SINDICATOS E MOVIMENTOS SOCIAIS organizam a luta contra a reforma da Previdência, em 2003, aplicada pelo Governo Lula 



Internacional 


Nenhuma confiança no novo governo fa 


Secretariado Internacional - LIT-QI 

T omando as rédeas de seu pró¬ 
prio destino, a imponente luta 
do povo egípcio volta a como¬ 
ver o mundo. Uma nova data 
entrou na história da heróica revolução 
do país mais populoso da região: 30 de 
junho de 2013. 

O governo encabeçado por Mohamed 
Morsi, apoiado em um pacto estabelecido 
entre a Irmandade Muçulmana e a alta 
cúpula militar, desmoronou três dias após 
as mobilizações das ruas. 

A derrubada do governo de Morsi sig¬ 
nifica uma nova e imensa vitória das 
massas populares. E, como tal, foi reco¬ 
nhecida e festejada desde o começo pelo 
povo egípcio. 

A cúpula dos generais viu-se obriga¬ 
da, forçada pela mobilização de massas, 
a sacrificar outro governo servil a seus 
interesses: primeiro o de Mubarak, agora 
o de Morsi. A situação do regime, depois 
de cada golpe recebido do movimento de 
massas, se torna mais precária, mais frá¬ 
gil, mesmo que os militares ainda consi¬ 
gam manobrar. 

A queda desses governos abalou no¬ 
vamente a estabilidade do regime e o 
colocou na defensiva. Para conservar o 
poder, os generais tiveram que fazer uma 
série de concessões no terreno democrá¬ 
tico (a última foi sacrificar Morsi), mas 
se mostram incapazes de fazer o mesmo 
no terreno econômico. O resultado deste 
processo é um grau de instabilidade cada 
vez maior no regime. O golpe preventi¬ 
vo não encerra o processo, ao contrário, 
empurra-o adiante. 

POR QUE OS MILITARES SAEM COM 
PRESTÍGIO? 

A ação do Exército deu aos generais 
muito prestígio entre a população, além 
de causar uma grande confusão na van¬ 
guarda e na esquerda antirregime, que 
têm lutado incessantemente contra Muba¬ 
rak e Morsi. Tamanha contradição preci¬ 
sa ser explicada e é neces- 


Mas o prestígio político do Exército 
egípcio tem raízes mais profundas e his¬ 
tóricas. Apesar de ser financiado direta¬ 
mente pelos EUA, a partir dos acordos de 
paz de Camp David com Israel, seu pres¬ 
tígio está baseado, contraditoriamente, 
em seu passado antimperialista. 

No período do nacionalismo e pan- 
-arabismo nasserista, o Exército destituiu 
a monarquia, enfrentou o imperialismo 
e chegou a nacionalizar o canal de Suez. 
A reputação dos militares tem a ver, tam¬ 
bém, com as guerras que empreenderam 
contra Israel: a Guerra dos Seis Dias, em 
1967, e a de Yom Kipur, em 1973. 

Mas este prestígio não se manteve 
intacto. Durante o período do governo 
da Junta Militar, entre a queda de Mu¬ 
barak e a eleição de Morsi, uma ampla 
vanguarda e também setores importantes 
do movimento de massas fizeram uma 
experiência mais direta com o próprio 
Exército. As medidas da Junta Militar, 
de fevereiro de 2011 a junho de 2012, 
causaram um desgaste ao prestígio ad¬ 
quirido pelos militares depois da queda 
de Mubarak. 

Frente à vitória eleitoral da Irmanda¬ 
de, que derrotou por pouco o candidato 
direto da Junta, Ahmed Shafik, os mili¬ 
tares aceitaram que a Irmandade assu¬ 
misse o governo, desde que garantisse os 
alicerces do regime, a saber: o peso e os 
privilégios econômicos das Forças Arma¬ 
das, que controlam 30% da economia, e 
os acordos políticos e militares com os 
EUA e Israel. À Irmandade restou cum¬ 
prir a tarefa de controlar o movimento de 
massas. Um acordo claramente contrar- 
revolucionário, que a Irmandade aceitou 
de bom grado. 

Mas o governo da Irmandade se des¬ 
gastou rapidamente, tanto por seu ge¬ 
renciamento neoliberal como por suas 
medidas nitidamente autoritárias. Em 
pouco tempo, aquela imagem de “mo¬ 
derados” que Morsi tratou de alimentar, 
se demonstrou uma farsa. A Irmanda¬ 
de tentou seriamente levar adiante um 
projeto de “islamização” da 


sário entender a razão da O golp6 pr6V6ntÍVO sociedade e de concentração 


confiança e do apoio po¬ 
pular às Forças Armadas. 

Frente às grandes mo¬ 
bilizações que derrubaram 
Mubarak e Morsi, em vez 


nao encerra 
o processo, 
ao contrário, 


de poderes na presidência. 

A esses fatos, soma-se 
ainda a defesa e a aprova¬ 
ção, sem a participação do 
povo e das próprias forças de 


de reprimir e orquestrar empUITa-0 adiante, oposição burguesas, de uma 


um banho de sangue, 
como se espera de um regime militar 
contrarrevolucionário, os militares se vi¬ 
ram obrigados a se reacomodar e a fa¬ 
zer concessões democráticas, ao ponto 
de destituir seus dois últimos governos. 
Assim, puderam se apresentar e ser vis¬ 
tos por amplos setores de massas como 
“amigos” e “guardiões” das aspirações 
do povo. 


constituição que, além de 
antioperária e antigreve, estava baseada 
na “sharia” (lei islâmica) como principal 
fonte jurídica do Estado. 

O governo de Morsi, como parte de 
um regime militar, significou a conti¬ 
nuidade da repressão contra os ativistas, 
dos ataques aos meios de comunicação e 
às minorias religiosas, como os cristãos 
coptas e os xiitas. Essas medidas foram 



desgastando o governo tanto entre o povo 
como entre setores da própria burguesia. 
Não sem motivo, em suas mobilizações, 
as massas atacavam Morsi como o “novo 
Mubarak” ou o “novo Faraó”. 

Somado a isso, a situação econômica 
do país - à beira do colapso - fez com que 
a aprovação de Morsi desmoronasse, en¬ 
quanto o descontentamento popular cres¬ 
cia. A campanha lançada pelo movimen¬ 
to juvenil Tamarod (Rebelião, em árabe) 
ofereceu uma alternativa que canalizou 
a insatisfação acumulada para ações de 
massas até desembocar no 30 de junho. 

Neste contexto, o Exército começou a 
se afastar de Morsi, tratou de convencê-lo 
a retroceder e a negociar. A campanha 
do Tamarod começou a ganhar apoio da 
oposição burguesa. O Exército e a polícia 
deixaram a campanha correr até a mobi¬ 
lização do dia 30 de junho. 

O ultimato da cúpula das Forças Ar¬ 
madas, através do general Al-Sisi, ocorreu 
em meio a uma situação incontrolável, na 
qual o país já estava tomado pelas mani¬ 
festações, com confrontos nas ruas entre 
partidários e opositores de Morsi, isto é, 
quando a queda do governo era apenas 
uma questão de tempo. 

O Exército, neste quadro, atuou para 
evitar a derrubada direta e completa do 
governo pela ação das massas: moveu- 


-se por dentro do processo para melhor 
desviá-lo e contê-lo. 

Conseguiram, ao menos por enquan¬ 
to, recuperar o prestígio que haviam 
perdido, em parte, durante o governo 
da Junta. 

Infelizmente, conseguiram usurpar 
a vitória das massas e poder arbitrar a 
conformação do novo governo. Pela fal¬ 
ta de uma direção revolucionária com 
peso de massas, o povo terminou con¬ 
fiando na saída que o Exército ofereceu 
para aplacar a mobilização popular. 

QUE POSIÇÃO TOMAR DIANTE DAS 
MOBILIZAÇÕES DA IRMANDADE 
MUÇULMANA? 

Durante o governo de Morsi, era obri¬ 
gação dos revolucionários estar nas ruas, 
junto com as massas. 

Quando os militares, frente à mobi¬ 
lização das massas, deram um ultimato 
a Morsi, a posição dos revolucionários 
não podia mudar porque o “golpe” dos 
militares não significava um retrocesso, 
como seria se envolvesse a mudança 
de um regime democrático-burguês 
para uma ditadura. Tratava-se de um 
“golpe” nos marcos do mesmo regime 
militar. Ainda que o exército estivesse 
derrubando o governo pela força, esta¬ 
va satisfazendo a principal reivindica- 
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intoche dos militaras e do imperialismo! 


ção do movimento de massas naquele 
momento: derrubar Morsi. 

A derrubada de Morsi representa a 
queda de um novo autocrata, um novo 
Mubarak — nesse caso, um civil de 
corte islâmico — e a interrupção de 
um projeto ultra-reacionário teocráti- 
co, encabeçado pela Irmandade. E as 
massas percebem esse fato como uma 
vitória democrática. 

Agora estamos na oposição ao novo 
governo e do regime militar. Estamos a 
favor de toda mobilização progressiva 
que questione a ambos. Mas isso não 
significa dizer que é correto, para os 
revolucionários, apoiar qualquer mobi¬ 
lização de massas independentemente 
de seu caráter. 

No Egito, quando a Irmandade Mu¬ 
çulmana sai às ruas defendendo a volta 
de Morsi, está protagonizando uma mo¬ 
bilização contra o regime, mas de caráter 
contrarrevolucionário e, por 
isso, não é correto defender 
nenhum tipo de unidade de 
ação com essa organização. 

Lutar para que Morsi reto¬ 
me à presidência, significa 
lutar para que volte um go¬ 
verno com um projeto teo- 
crático, o que seria um re¬ 
trocesso para a revolução. 

No entanto, o fato de que estejamos 
contra as manifestações da Irmandade 
Muçulmana, não significa que vamos 
respaldar qualquer medida repressiva do 
Exército ou da polícia, pois suas medidas 
obedecem aos interesses de seus coman¬ 
dantes e não há porque confiar neles. De¬ 
nunciamos o ataque que causou a morte 
de mais de 50 membros da Irmandade 
que protestavam diante do quartel da 
Guarda Republicana por sua crueldade 
desnecessária e porque essas mortes só 
servem para fortalecer a tentativa da Ir¬ 
mandade de voltar ao poder, aproveitando 
a indignação que este fato criou. 

Enquanto a Irmandade continuar cha¬ 
mando seus partidários a sair às ruas 
para retomar o poder, isto é, na contra¬ 
mão da ação da ampla maioria do povo 
e da conquista que representa ter derru¬ 
bado Morsi, não estamos a favor de de¬ 
fender seus direitos de expressão nem de 
manifestação. 

Por exemplo, enquanto continuam 
fazendo manifestações pela volta de Mor¬ 
si, um retrocesso para a revolução, não 
exigimos a libertação de seus dirigentes 
ou a reabilitação de seus canais de TV, 
que foram fechados pelo novo governo 
cívico-militar. 

QUAL É A POLÍTICA DO IMPERIALISMO? 

Enquanto teve utilidade prática, o im¬ 
perialismo apoiou o governo de Morsi, 
que lhe servia para manter o regime mili¬ 


tar e aplicar a política econômica do FMI. 

Quando este apoio se tornou insusten¬ 
tável, o imperialismo retirou seu apoio 
à Irmandade e referendou o golpe dos 
militares. 

Na realidade, não podia se esperar ou¬ 
tra coisa, na medida em que a mudança 
de governo se deu nos marcos do pró¬ 
prio regime dominado pelo Exército, um 
agente direto de Washington na região. 

Por outro lado, em nível regional, é no¬ 
tória a política das monarquias do Golfo 
no sentido de sustentar o novo governo 
servil aos militares e ao imperialismo. 
Sem demora, efetivaram uma “ajuda” ao 
novo governo egípcio de US$ 12 bilhões 
e um empréstimo negociado com o FMI 
(US$ 4,8 bilhões). Este último, sem dú¬ 
vida, significa um fôlego para os novos 
ocupantes do palácio presidencial. 

VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES 

No Egito, há um grave 
obstáculo à revolução devi¬ 
do à opressão e à violência 
contra a mulher: os estu¬ 
pros em massa que ocor¬ 
rem, inclusive, nas mobi¬ 
lizações na Praça Tahrir. 

Isto se explica, por um 
lado, devido ao fato de que 
a violência machista contra 
as mulheres, é uma prática bárbara muito 
arraigada na sociedade egípcia. Mas, por 
outro lado, essa violência contra a mulher 
foi utilizada sistematicamente durante 
todo o processo revolucionário para di¬ 
vidir as fileiras da revolução e afastar 
as mulheres da luta, que participaram e 
continuam participando com muito peso 
das mobilizações. 

É uma questão decisiva garantir a 
plena participação das mulheres, sem a 
qual não é possível pensar em vitória da 
revolução. Por outro lado, a mobilização 
das mulheres e a luta para que possam 
atuar sem temer ataques é uma luta con¬ 
tra o regime militar e a opressão machista 
que ele promove para retirar metade da 
população da ação revolucionária. 

FANTOCHE DOS MILITARES E DO 
IMPERIALISMO 

Depois da queda de Morsi, assumiu 
um novo governo “interino”, encabeçado 
por Adli Mansur, antigo chefe da Corte 
Suprema Constitucional, personagem até 
agora desconhecido, mas que goza da 
confiança das Forças Armadas. 

Ele deverá conduzir uma “transição” 
que estabeleça emendas na Constituição e 
concretize a realização de novas eleições 
presidenciais e parlamentares. 

Devido à correlação de forças entre as 
classes, o Exército não colocou à frente do 
novo governo nenhum de seus homens 
fortes. A cúpula militar teve que colocar 


outro civil à frente do Executivo. O pre- 
miê é o economista liberal e ex-ministro 
de Finanças, Hazem Beblaui, conhecido 
por suas posições conservadores e pró- 
-imperialistas. 

A cúpula do regime também incor¬ 
porou reconhecidos líderes da oposição 
burguesa a Morsi, como El Baradei, Nobel 
da Paz e outro homem do imperialismo, 
agora ungido pelo poder militar como 
vice-presidente. 

O governo interino procura ainda irra¬ 
diar uma imagem “popular”. Neste sen¬ 
tido, nomeou o principal dirigente da 
Federação Sindical Independente (EFI- 
TU), Kamal Abu Eita, como ministro do 
Trabalho e Imigração. 

É necessário ter claro de que este novo 
gabinete irá manter o mesmo regime mi¬ 
litar a serviço do imperialismo. Como os 
governos anteriores, têm a difícil tarefa 
de estabilizar o país e derrotar a pode¬ 
rosa revolução. 

O Exército, no entanto, no momen¬ 
to seguinte à queda de Morsi, intervém 
com uma tática diferente: tenta realizar 
concessões, incorporar dirigentes das 
massas, cobrir-se de um verniz “civil” 
e valer-se das legítimas aspirações de¬ 
mocráticas do povo. Atua desse modo 
porque a revolução o colocou sob um 
teto de vidro e não pode desatar, neste 
momento, uma violenta repressão, sob 
pena de incendiar o país. 

NENHUMA CONFIANÇA NO NOVO 
GOVERNO! E PRECISO ENFRENTAR O 
GOVERNO DE FORMA INDEPENDENTE! 

Derrubado Morsi, o principal inimigo 
do movimento de massas é o novo gover¬ 
no instalado outra vez pelos militares. 

O novo governo mostra seu apoio 
à política imperialista 
na Palestina e na Síria. 

Os exilados sírios estão 
sendo presos no Egito e a 
fronteira com a Palestina 
em Gaza foi fechada. Esse 
governo busca uma apro¬ 
ximação com o ditador 
Al-Assad, bem como com 
as monarquias do Golfo, 
e ataca os palestinos uti¬ 
lizando o fato de que o 
Hamas (que dirige Gaza) 
é aliado da Irmandade. 

Com isso, o novo governo 
trata de justificar um novo isolamento da 
Faixa de Gaza em acordo com a política 
dos EUA e Israel. 

É necessário convocar a ampla maio¬ 
ria dos egípcios que derrubaram Morsi, 
em especial a classe operária, a se orga¬ 
nizar de forma independente e confiar 
somente em suas próprias forças. 

Portanto, o papel dos setores da antiga 
oposição, como El Baradei, o movimen¬ 


to Tamarod e o dirigente da Federação 
Sindical que assumiu como ministro do 
Trabalho, é nefasto, pois ajudam a criar 
a ilusão entre as massas de que os mili¬ 
tares estariam ao lado do povo. O novo 
ministro do Trabalho orientou os traba¬ 
lhadores a não fazer greves e a se dedi¬ 
car à produção. É muito importante que 
os trabalhadores e a juventude exijam 
desses dirigentes que renunciem a esses 
cargos e que rompam com este governo 
antipopular e a serviço do regime. 

Apoiados na grande conquista que 
significou derrubar Morsi, nossa tarefa 
é manter a mobilização para conquistar 
plenas liberdades democráticas, punir 
os crimes não só de Mubarak, mas tam¬ 
bém de toda a cúpula militar, de Morsi e 
da cúpula da Irmandade, confiscar suas 
fortunas e propriedades e anular todos 
os pactos que têm com o imperialismo. 

O movimento de massas deve exigir 
do novo governo cívico-militar, que se 
diz “guardião do povo”, a realização 
imediata de uma Assembleia Consti¬ 
tuinte realmente democrática e sobe¬ 
rana, para aprovar um programa que 
liberte o Egito da dependência do im¬ 
perialismo; que rompa imediatamente 
o Tratado de Camp David e acabe com 
toda a subordinação financeira e polí¬ 
tica do Exército ao imperialismo e Is¬ 
rael, que estabeleça o Não pagamento 
da Dívida Externa, destinando esses 
enormes recursos (só este ano deve¬ 
rão ser pagos US$ 5 bilhões em juros) 
para um plano de emergência que con¬ 
temple a realização de obras públicas, 
gerando novos postos de trabalho, que 
atendam à saúde e à educação para o 
povo pobre do Egito. 

É preciso incorporar na Constituição 
a liberdade religiosa. 
Contra as tentativas de 
impor uma Constitui¬ 
ção teocrática. 

É preciso reabrir 
imediatamente a fron¬ 
teira com Gaza, liber¬ 
tar os refugiados sírios 
presos e dar a eles to¬ 
das as condições para 
que possam viver livre¬ 
mente no Egito. 

A organização in¬ 
dependente da classe 
operária e do povo é a 
única garantia de continuidade do proces¬ 
so revolucionário. Por isso, é necessário 
manter a independência das organizações 
operárias e populares e, ao calor da luta, 
avançar na construção de um partido re¬ 
volucionário e internacionalista que possa 
conduzir a mobilização até a destruição 
do regime militar, para avançar em dire¬ 
ção à única solução de fundo: um governo 
operário e popular no Egito. 


No Egito, há um 
grave obstáculo à 
revolução devido 

t 

à opressão e à 
violência contra a 
mulher 


É muito importante 
que os trabalhadores 
e a juventude exijam 
desses dirigentes que 
renunciem a esses 
cargos e que rompam 
com este governo 
antipopular e a serviço 
do regime. 




RIO DE JANEIRO 

AGORA É HORA: FORA CARRAL! 



Da Redação 


O movimento pelo “Fora Ca¬ 
bral” cresce a cada dia. 
O governador do Rio de 
Janeiro amarga a pior po¬ 
pularidade entre os governadores do 
país, com 12% de aprovação segundo 
pesquisas. E não é para menos. Nem 
a presença do Papa, que cumpriu um 
papel importante de desviar as aten¬ 
ções, diminui o ódio pelo governador. 

Até os moradores do bairro do Le- 
blon, da alta classe média do Rio, exi¬ 
gem a mudança do governador depois 
que a polícia lançou engradados de gás 
lacrimogêneo contra uma manifestação 
em frente ao edifício de Cabral. 

As manifestações pelo “Fora Cabral” 
prosseguiram e não só Rio de Janeiro, 
mas, inclusive, em outros estados. Em 
São Paulo, no último dia 26, um grupo 
de manifestantes realizou um ato em 
apoio ao “Fora Cabral” na Av. Paulista. 
Outros protestos estão sendo marcados 
pelo Facebook em todo o país. 


O GOVERNADOR FANFARRÃO 

O governador do Rio é alvo de inú¬ 
meras denúncias de corrupção, favore- 
cimento a empresários, como foi o caso 
do empresário Fernando Cavendish, 
dono da Delta, empresa que estava 
no centro das investigações da CPI do 
bicheiro Cachoeira. Ficaram famosos 
os vídeos e as fotos de Cabral jantan¬ 
do com o empresário em um luxuoso 
restaurante em Paris. 

Também ficou claro que o gover¬ 
nador não abre mão das mordomias. 
Chegou a utilizar helicópteros para 
transportar a babá e seus cachorros, 
junto com a sua família, para a sua 
mansão em Mangaratiba, em Angra 
dos Reis. Também foi questionado pela 
utilização do helicóptero para se des¬ 
locar para o Palácio Guanabara, um 
trecho de dez apenas quilômetros. 
Questionado sobre as mordomias o 
governador soltou: “ Não sou o primei¬ 
ro a fazer isso no Brasil Outros fazem 
também ”. 

Porém, a pérola-mor de Cabral foi 
quando culpou “organizações inter¬ 
nacionais” pelos crescentes protestos 
que vêem enfrentando. Algo típico de 
um governador pra lá de fanfarrão. 

CABRAL DITADOR 

Contudo, o questionamento a Ca¬ 
bral se ampliou quando o governa¬ 
dor fanfarrão vestiu outra roupagem 
que lhe cai bem: a de repressor dos 
movimentos sociais. A palavra de or¬ 
dem “Cabral ditador” se ampliou como 
nunca. 

Durante a visita do Papa, no último 
dia 23, um vídeo no Youtube mostrou 
um homem, com camisa preta, atiran¬ 
do um coquetel molotov na polícia. Em 
seguida, ele corre com outro sujeito 
para dentro da barreira policial. Um 
deles grita e se identifica como polícia, 
“aqui é polícia , porra“. Ficou clara a 


tática de Cabral em infiltrar policiais 
nas manifestações para que ajam como 
provocadores. Até mesmo a Rede Globo 
teve de noticiar a presença de policiais 
infiltrados. 

A polícia do ditador Cabral tinha 
um plano traçado: infiltrar provoca¬ 
dores dentro das manifestações para 
jogar a opinião pública contra elas e in¬ 
criminar manifestantes. Mas nem tudo 
saiu como o governador imaginava. 

Além disso, Cabral-ditador agora 
criou a Comissão Especial de Inves¬ 
tigação de Atos de Vandalismo em 
Manifestações Públicas (CEIV). Se¬ 
gundo ele, a comissão investigará os 
manifestantes, ou seja, criminalizará 
os movimentos sociais. Essa comissão 
poderia, inclusive, quebrar sigilos te¬ 
lefônicos e de internet no prazo de 24 
horas, sem autorização expressa do 
poder judiciário. “ Isso é um ataque 
ao direito de manifestação , isso é um 
ataque ao direito de organização é um 
ataque às liberdades democráticas ”, ex¬ 
plica Julio Anselmo, do DCE da UFRJ. 
Os protestos diante da proposta dita¬ 
torial obigaram Cabral a retroceder. 

PEDE PRA SAIR! 

A juventude e os trabalhadores do 
Rio têm um oportunidade de conquis¬ 
tar uma grande vitória e varrer o cor¬ 
rupto Cabral do poder. Porém, é pre¬ 
ciso dar um passo à frente e unificar 
as mais diversas lutas travadas contra 
o governador. É preciso unir a luta dos 
estudantes, bombeiros, professores, 
servidores estaduais, os moradores das 
favelas e todo o movimento social or¬ 
ganizado no Fórum de Lutas, exigindo 
a saída de Cabral. Só assim o movi¬ 
mento pode ser vitorioso na luta pelo 
fim da PM, estatização dos transpor¬ 
tes e instituição da tarifa zero. Ago¬ 
ra é hora: Todos nas ruas pelo “Fora 
Cabral”! 


Onde está o 



FAMÍLIA de Amarildo. 


Essa pergunta tomou o Brasil. O 
sumiço do pedreiro Amarildo, 47, 
pai de seis filhos, morador da Fave¬ 
la Rocinha, se espalhou pelas redes 
sociais. No dia 14 de julho ele foi 
visto pela última vez, sendo levado 
por policiais militares da Unidade 
de Polícia Pacificadora (UPP) para 
prestar depoimento. Amarildo mo¬ 
rava em um barraco de um cômodo 
e ganhava apenas R$ 300 para sus¬ 
tentar sua família. Hoje, com o seu 
desaparecimento, sua família passa 
fome. Negro, pobre, pedreiro e fave¬ 
lado, esse caso tinha tudo para cair 
no esquecimento se não fosse os pro¬ 
testos nas ruas. 

Sabemos que essas UPPs, não estão 
mudando em nada a vida das comuni¬ 
dades. Trata-se de política de remoção 
a serviço do Capital. As mortes con¬ 
tinuam, agora pelas mãos da polícia. 

“O sequestro de Amarildo por PMs 
mostra muito bem como o governador 
Cabral tarata os pobres. Esse é mais 
um argumento para a gente defender 
a saída do governador e colocar na 
ordem do dia discussão sobre a neces¬ 
sidade de se extinguir a Polícia Mili¬ 
tar ”, afirma Cyro Garcia, presidente 
do PSTU do Rio de Janeiro. 










